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Parnaíba - Piauí - Terça-feira, 18 de Novembro de 2014 - ANO XVI - N° 1316

 
EST ADO DO PIAUÍ 

PREF EITURA MUNICIPAL DE  PARNAÍB A 
GABINE TE  DO PREFE IT O 

 
LE I COMPL EM ENTAR Nº. 060, DE 14 DE  NOVEM BRO DE 2014 

 
Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos para os servidores públicos efetivos, 
integrantes dos Grupos Funcionais Básico, M édio e 
Superior do Município  de Parnaíba, que formam o 
quadro de pessoal da A dministração Direta , e dá outras 
providên cias. 

 
O  PREF EITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA , Estado  do Piauí, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do M unicípio de Parnaíba, 
Faço saber que a Câmara M unicipal  aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

 
CAP ÍTUL O I 

DAS DISPOSIÇÕES PRE LIMINARES 
 

Art. 1º. Esta Lei d ispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos para os servidores públicos 
ocupantes de cargos efetivos, integrantes dos Grupos F uncionais Básico, Médio e Superior do Município de 
Parnaíba, que formam o quadro de pessoal da Administração Direta. 

§ 1º. São diretrizes básicas deste Plano:  
I – valorização, profissionalização e desenvolvimento profissional do servidor público, de modo a 

possibilitar o estabelecimento de trajetória das carreiras, mediante ascensão profissional; 
II – acesso e movimentação de pessoal dentro da estrutura de cargos e vencimentos no serviço público 

municipal, conciliando as necessidades da administração e os objetivos e interesses dos servidores no qu e se 
refere ao seu desenvolvimento profissional; 

III – adoção de instrumentos gerenciais de política de pessoal integrados ao planejamento estratégico 
do Município. 

§ 2º. Os dispositivos desta Lei não se aplicam aos servidores que possuam plano de carreira instituído 
por L ei própria, nem aos servidores inativos ou pensionistas, salvo quanto  aos inativos ou pensionis tas do 
quadro geral do Poder Executivo que possuam paridade decorrente da Emenda Constitucional nº. 41/2003. 

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei Complementar são adotadas as seguintes definições: 
I – cargo: expressa um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor público , 

dentro da estrutura organizacional da Administração Pública, e que tem como características essenciais a 
criação por Lei, em número certo, com denominação própria e pagamento com dinheiro da Administração 
Pública; 

II  – quadro de pessoal:  é o conjunto de cargos de carreira, cargos de provimento em comissão e de 
funções gratificadas existentes na Prefeitura Municipal de Parnaíba; 

III – grupo funcional: é o agrupamento de cargos com a mesma escolaridade e atribuições de 
complexidade semelhante; 

IV  – segmento: é cada um dos agrupamentos profissionais, representando a estratificação dos 
serviços públicos prestados pelo Município à população; 

V  – vencimentos: é o termo que significa a contraprestação devida pela Administração Direta ou 
Indireta do Município ao servidor em virtude do real desempenho das atribuições do cargo, correspondendo ao 
somatório do vencimento do cargo e das vantagens de caráter permanente; 

VI – remuneração: é a soma do vencimento do cargo acrescido das demais vantagens pecuniárias, 
permanentes e temporárias, estabelecidas em lei; 

VII  – carreira: é a trajetória profissional estabelecida para cada um dos cargos efet ivos abrangidos 
por esta Lei C omplementar, organizados conforme as suas especialidades, classes e níveis através do 
encadeamento de referências; 

VIII – classes: são as posições hierárquicas verticais dos cargos na estrutura da carreira, 
equivalen tes ao grau de d ificuldade, complexidade e responsabilidade, que representam as perspectivas de 
desenvolvimento funcional, visando determinar um aum ento mais significativo da faixa de vencimentos a 
elas correspondente, por meio da progressão  e promoção; 

IX  – n íveis:  são  as posições hierárquicas horizontais dos cargos na estrutura da carreira, equivalentes 
ao grau de dificuldade, complexidade e responsabilidade, visando determinar um aumento da faixa de 
vencimentos a eles correspondente, por meio da progressão e promoção; 

X  – competências: compreendem os conhecimentos, habilidades e atitudes interdependentes, que se 
manifestam através do comportamento profissional e contribuem para o  a lcance do resultado esperado no 
trabalho; 

XI – faixa de vencimentos:  é a escala de padrões de vencimento atribuídos a uma determinada 
classe ou nível , expressos em moeda corrente, aplicável aos cargos a título de retribuição financeira; 

XII  – padrão de v encim entos: identifica o vencimento atrib uído ao servidor dentro da faixa de 
vencimentos do cargo que ocupa, representado graficamente pela letra atribuída à classe e o número 
atribuído ao nível; 

XIII – formulário de avaliação  de desem penho: é o instrumento no  qual  estão contidas 
informações referentes a aspectos quantitativos e qualitativos das co mpetências do servidor, que servirão de 
critérios para avaliação do desempenho das atribuições do  cargo; 

XIV  – efetivo exercício: é o período de tempo em que o servidor exerce o  serviço público, incluídas 
as ausências e afastamentos previstos nas norm as estatutárias vigentes e em legislação própria;  

XV  – interstício: é o período de tempo estabelecido como o mínimo necessário para que o servidor 
se habili te à progressão  ou  à prom oção no padrão de ven cim entos. 

 
CAPÍTULO II 

DOS GRUPOS F UNCIONAIS DOS CARGOS EFETIVOS  
 

Art. 3º. Os cargo s efetivos que formam o quadro de pessoal do M unicípio de Parnaíba estão 
reunidos em três Grupos F uncionais, definidos em conformidade com o grau de instrução exigido para 
acesso ao serviço público, conforme o Anexo I desta Lei  Complementar. 

Art. 4º. Para efeito  desta Lei Complementar ficam estabelecidos os seguintes Grupos Funcionais: 
I  – Grupo Funcional Básico – GFB; 
II  – Grupo Fun cional M édio – GF M; 
III  – Grupo Funcional Superior – GFS. 

 
CAPÍT ULO III 

DA EVOL UÇÃO FUNCIONAL  
 

Art. 5º. A evolução funcional na carreira do servidor público pertencente ao quadro perm anente de 
pessoal, decorrente do  tempo de serviço prestado à Administração P ública, dar-se-á por progressão e 
prom oção. 

§ 1º. Os procedimentos de apuração  da evolução  funcional resultarão em  avanço no padrão de 
vencimentos do servidor, conforme a tabela do Anexo II desta L ei Complementar. 

§ 2º. A  mudança do último nível da classe A  para o primeiro nível da classe B implica em um 
aumento  sendo de 4%  (quatro por cento) sobre o vencim ento básico do servidor, assim como a passagem do  
últim o nível da classe B para o primeiro classe C implica em um aumento de 8% (oi to  por cento). Para  os 
demais níveis, em qualquer uma das classes, o percentual de aumento será de 2%  (dois por cento). 
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CAP ÍTU LO  IV 
DA  PR O GR ESSÃ O  

 
Art. 6º. A  progressão consiste na passagem de um nível para outro imediatam ente segu inte, dentro 

da faixa de vencimentos na qual se encontra o servidor, em decorrência do  tempo de efetivo exercício das 
atribuições do cargo e m ediante avaliação de desempenho. 

Art. 7º.  Concorrerão ao procedimento de progressão os servid ores ativos, mediante obediência das 
seguintes condições:  

I – ser estável, ou seja, ter cum prido o tem po de 03 (três) anos de efetivo  exercício no cargo público 
para o qual foi nom eado; 

II – estar em efetivo exercício no serviço público; 
III  – ter cum prido o interstício de 02 (dois) anos de efetivo exercício no serviço público no nível de 

vencimento em que se encontra, a serem  computados após a conclusão do estágio probatório; 
IV  – ter obtido, no m ínim o, conceito “bom” nas duas últim as avaliações de desem penho realizadas 

pela Comissão de A valiação de Desempenho , salvo no primeiro enquadramento decorrente desta Lei, 
ocasião em que se observará o inciso I, do parágrafo único, do art. 19 (A valiação Especial).  

Parágrafo único. Perderá o direito à progressão o servidor  que, no período  aquisitivo: 
I – sofrer  punição discip linar de suspensão; 
II  – afastar-se das funções específicas de seu cargo, excetuados os casos previstos com o de efetivo  

exercício nas normas estatutárias vigentes e em  legislação própria;  
III – o servidor  que não atender aos ditam es estabelecidos em  seus deveres disciplinados no Estatuto 

do Servidor Público M unicipal, conforme  competente processo adm inistrativo, em que tenha sido 
assegurado o contraditório . 

Art. 8º. O bt ida a progressão o servidor avançará 01 (um) nível, com ganho de vencimentos no 
percentual estipulado  na tabela de evolução funcional , Anexo II desta L ei Com plem entar,  reiniciando-se 
nova contagem de interstício, avaliações e dem ais exigências, para fins de ap uração de nova progressão, a 
partir  do dia seguinte aquele que o servidor  houver  completado o período anterior . 

Art. 9º. A apuração do tem po de efet ivo exercício no cargo será feita em dias, que serão convertidos 
em  anos, considerado o ano de 365 (trezentos sessenta e cinco) dias. 

Art. 10. O  proced im ento de progressão será regulamentado por  decreto do Poder Execut ivo.  
 

C AP ÍTU LO  V 
DA P RO M O ÇÃO  

 
Art. 11. A  A dministração M unicipal  estabelecerá por  D ecreto critérios de promoção  que resultarão 

em  mudança de nível dentro da faixa de vencim ento na qual se encontra o servidor, com o form a de 
reconhecer  a assiduidade, o zelo e a fo rm ação continuada. 

 
CAP ÍTU LO  VI 

DO  E NQ UA DR AM E NTO  D OS CA RG OS E DO S SE RV ID O RE S   
 

Art. 12. O s servidores m unicipais de Parnaíba, titulares de cargos de provim ento  efetivo, serão 
enquadrados nos termos previstos no Anexo I e nos padrões de vencim entos previstos no Anexo  III, desta 
L ei Complementar, to mando-se por base, obrigató ria e cumulativam ente, as atr ibuições da mesm a natureza, 
m esmo grau  de responsabilidade, com plexidade, escolaridade do cargo e tempo de serviço  na Administra ção 
D ireta do M unicípio d e Parnaíba. 

Art. 13. Para o enquadramento serão considerados os seguintes fatores: 
I – nomenclatura e at ribuições do cargo público que ocupa;  
II – faixa de vencimento do cargo; 
III  – experiência exigida quando do ingresso no serviço público, se for o caso;  
IV  – grau de escolaridade exigido; 
V  –  tem po de serviço do servidor  na Adm inistração D ireta do Município de Parnaíba. 
Parágrafo único. A  tabela de enquadramento dos padrões de vencim entos em função do tempo de 

serviço  do  servidor  encontra-se no Anexo III, desta Lei Com plem entar. 

LEI COMPLEMENTAR

Art. 14 . O Prefeito M unicipal designará Co missão de Enquadramento, até 60 (sessenta) dias após a 
regulamentação desta Lei Com plementar,  const ituída por 07 (sete)  mem bro s, presidida p elo Secretário 
M unicipal da Gestão e da qual farão parte também 01 (um ) mem bro da Procurador ia Geral do M unicípio, 01 
(um) representante da área de R ecursos H umanos, 01 (um ) representante d a Secretaria de Fazenda e 03 (três) 
servid ores estáveis  indicados, em ata, pelos presidentes dos sindicatos representativo s  dos grupos funcio nais  
tratados nesta Lei Co mplementar . 

§ 1º. Caberá à Com issão de En quadram ento  elaborar  no rm as de en quadram ento e subm etê -las à 
aprovação do P refeito M unicipal de Parnaíba. 

§ 2º. Para cumprir o disposto no  §1º deste ar tigo a Comissão  se valerá dos assentam entos funcionais  
dos servido res. 

§ 3º. Os atos de enquadramento serão baixados através de decreto pelo Ch efe do Ex ecutivo  
M unicipal, sob a forma de l istas  nominais , e publicados na forma oficial, até 60 (sessenta) dias após a 
nom eação da Com issão, de acordo com o d isposto  neste Capítu lo. 

Art. 15. O  servido r público que enten der que seu enquadram ento tenha sido feito  em desacordo com  
as normas d esta L ei Com plementar poderá, no prazo de até 30 ( trinta) dias, a contar  da data de publicação 
das lis tas  nominais  de enquadramento, dir igir, à C om issão de Enquadramento, requerimento d e revisão de 
enquadramen to, devidamente fundamentada e protocolad a. 

§ 1º . A C omissão de Enquadram ento d everá decid ir sobre o requ erido nos 60 (sessenta) dias úteis  
que se sucederem à data de recebimento do requerim ento, ao fim  dos quais será dado ao servidor público 
ciência do d espacho. 

§ 2º. Em caso de indeferimento, a Com issão de Enquadramento enviará documento ao setor  de 
recursos hu manos da P refeitu ra M unicipal de Parnaíba para que este tome conhecimento e inform e o 
servid or dos m otivos respect ivos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, solicitando sua assinatura no 
docum ento emitido. 

§ 3º. Sendo o ped ido defer ido, a ementa da decisão da Comissão de Enq uadram ento deverá ser 
inserida na Ficha de Regist ro Funcional do servidor em até 30 (trinta) dias, contados do término do prazo  
fixado no § 1º , deste ar tigo, sendo os efeitos f inanceiros decorrentes da revisão do enquadramento retroativos 
à data de publicação das listas  nominais de enquadram ento.  

 
CA PÍTU LO  VII 

DO  VEN CIM E NTO  
 

Art. 16 . O vencimento básico dos servidores públicos da Prefeitura M unicip al de Parnaíba somente 
pod erá ser  fixado ou alterado  por  Lei, respeitando a especificidade de cada cargo. 

§ 1º . O  vencim ento e as vantagens permanentes dos cargos públicos são ir redutíveis , ressalvad o o 
disposto  na C onstituição Federal. 

§ 2º . A  fixação dos níveis  de vencim ento  e dem ais compo nentes do sistema de remuneração dos 
servid ores públ icos da Prefeitura M unicipal  de Parnaíba observará:  

I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidad e dos cargos públicos que compõem  o seu 
quadro de pessoal;  

II  – os requisitos de esco laridade e experiência para a investidura nos cargos públ icos;  
III  – as p eculiar idades d os cargos públ icos. 
Art. 17. A  carreira dos cargos públ icos de provim ento efetivo do quadro de p essoal da P refeitura 

M unicipal de Parnaíba está hierarq uizada por classes e níveis , confo rm e o Anexo  II,  desta Lei 
C omplementar . 

Parágrafo único. Cada classe corresp ond e a uma faixa de  vencimento, co mposta por  06 (seis) 
níveis.  

Art. 18. A maior remu neração, a qualquer  título, atr ibuída aos servidores, obedecerá estritamente ao  
disposto  no art. 37, XI , da Constituição  Federal, sendo im ediatamente reduzido àquele limite quaisquer 
valores percebidos em desacordo com esta norma, não se admit indo , neste caso, a invocação de direito 
adquirido o u percepção de excesso a q ualquer título. 

 
CA PÍTU LO  VIII  

D O  SISTE M A D E AV ALIAÇ ÃO  DE  CO M PE TÊN CIA S E Q UA LIFIC AÇ ÃO  DE  PESSO AL  
 

Art. 19. F ica criado o Sistema de A valiação de Desempenho de Pessoal como instrumento de gestão  
de pessoas que objetiva o desenvolvimento profissional dos servid ores municipais e orienta suas 
possibilidad es de ascensão profissional. 



Diário Oficial do Município de Parnaíba - n° 1316 - 18 de Novembro de 20142

2014

C ont . LE I CO M P LE M ENT AR  Nº . 060, D E 14 D E N OV EM BRO  DE  2014  
 

Parágrafo ú n ico. Comp ete à C omissão de A val iação de D esem penho, em conjunto com a Secretaria  
M unicipal da G estão e o Setor de Recursos H umanos a gestão do Si stem a de Avaliação de Desempenho  de 
Pessoal, composto por : 

I –  Avaliação E sp ecial de D esem penho, utilizada para fins  de aquisição da estabilidade no serviço 
púb lico, conform e o art. 41, § 4º  da Consti tuição Federal, e  para fins  da pr im eira evolução funciona l; 

II  –  Aval iação Periódica de Desem penho, para fins de evolução funcional. 
Art . 20. A  A valiação Per iódica de D esem penho é um  sis tema de aferição do desempen ho do 

servid or e  será ut ilizada para fins  de program ação de ações  de capacitação e q ualificação, e  como cr itério 
para a  ascensão profiss ional, com preen den do: 

I – o processo de aval iação de desempenho ; 
II  – os  program as de qualificação profissional; 
III  – as d emais ações  desenvo lvidas pela A dminist ração  para atingir seus objetivos .  
§ 1º. A A valiação Periódica de Desempenh o poderá ser utiliza da para: 
I – acompan hamento gerencial;  
II  – desenvolvimento na car reira;  
III  – programas de capacitação. 
§ 2º . A  A val iação Periódica de D esem penho será form ulada considerando as  especificidades  dos  

G rupos F uncionais e  S egm ento s e  far-se-á através da apuração da totalidade de pontos obtidos  n os níveis de 
desem penho previsto s no F ormulário de Avaliação  de Desem penho e folha de tabulação constantes  dos  
A nexos IV  e V.  

§ 3º. O Fo rmulário de A valiação Periódica de Desem penho deverá ser preenchido tanto pelo servi dor 
quanto pela sua ch ef ia  im ediata e  enviado à Comissão de Avaliação de Desempenho, até  o terceiro dia útil do 
m ês da aval iação. O procedim ento  de avaliação de desempenh o será realizado, anualmente, pela Comissã o 
de Avaliação  de Desempen ho, d evend o, obr igatoriam ente, o servidor  ser  avaliado 02  (duas) vezes  a  cada 
inters tício de 02 (dois) anos. 

§ 4 º. Caberá recurso em favo r do servidor, no prazo de 30  ( trinta) dias  a  contar da ciência do  
resultado d a avali ação, no caso de  haver , entre a  chefia  e  o servidor, divergên cia su bstancial em  relação ao 
resultado da avaliação, sendo ass im  considerada aquela que ultrapassar o lim ite d e 10%  (dez por  cent o) do 
total de pontos  da avaliação. 

§ 5º. O recurso será protocolad o e dirigido à Comissão de Avaliação de D esem penh o, a  qual deverá 
solicitar  à  chef ia nova avaliação. 

§ 6º. Havendo alt eração  da pr imeira para a  segunda avaliação, esta  deverá ser acom panhada de 
considerações que jus tifiquem a mudança. 

§ 7º. Ratifi cada, pela chef ia, a  primeira avaliação, caberá à  Comissão  de A val iação de Desempenho  
pronunciar-se a  favo r de uma d elas . 

§ 8º. A pós a ciên cia ao servidor do resultado do recurso mencionado no § 4º deste art igo, e havendo 
nova discordância por parte  do servidor , este  terá o prazo de 30 (t rinta) dias para protocol ar recurso, em  
últim a ins tância na esfera adminis trativa, ao Prefeito, que poderá ratif icar  ou retificar a  avaliaçã o, rem eten do 
posteriormente a C omissão de Avaliação de Desempenho que dará ciência ao servidor do result ado  do 
recurso. 

§ 9º. Esgotados todos  os  recursos, ou não haven do disco rdância do servidor, caberá à  Com issão de 
A valiação de D esem penho rem eter relatór io ao  setor de pessoal para fazer as devidas  anotações nos  
assentamentos fu ncionais  do  servidor , objetivando a aplicação d os  ins tituto s da pr ogressão e da prom oção 
definidos  nesta Lei C omplementar. 

Art . 21. A  qualificação pro fissional dos servidores deverá resultar d e programas de capacitação 
com patíveis com  a natureza e as exigên cias dos  respectivos cargos , tendo por objetivos: 

I – o desenvolvim ento de com petências , conhecim entos, habi lidades  e  at itudes necessár ias ao 
desem penho das atrib uições  do cargo ; 

II  –  o aperfeiçoamento das co mpetências  necessár ias  ao desempenho de fun ções técnicas, de 
assessoram ento e de direção. 

Art . 22. O  servidor efe tivo e estável que estiver no exercício das atribuições  do cargo poderá 
requerer licença, sem prejuízo da rem uneração  do cargo, e/o u financiam ento total ou parcial pela 
A dminis tração M unicipal, para realização de cursos  de capacitação, pós -graduação no grau d e 
E sp eciali zação, pós -graduação em M estrado e Doutorado , desde que assum a o comprom isso de defesa de 
dissertação d a tese em tema comp atível com a área de atividade do cargo que ocupa na Administração 
Pú blica M unicipal. 

LEI COMPLEMENTAR

§ 1º. P ara obtenção de l icença rem unerada ou financiamento total ou parcial pela Administração 
M unicipal, o servidor firmará compromisso, m ediante termo de confissão de dívida, de: 

I – im ediatamente após o retorno ou conclusão  do curso, se manter no efetivo exercício do cargo 
durante período igual ao do afastamento  ou ao de duração do curso; 

II  – não desist ir do curso e concluir todas as suas fases, inclusive defesa de dissertação ou tese, 
quando co uber; 

III  – ressarcir os valores de financiamento ou da rem uneração recebida nas h ipóteses: 
a) de demissão por justa causa; 
b) de exoneração voluntária; 
c) de desistên cia do curso. 
§ 2º. Na hipótese de descumprim ento  das condições definidas no § 1º deste artigo, incidirá obrigação 

de ressarcimento total ou proporcional dos valores do financiamento obtido ou do montante da remuneração 
percebida no período do afastamento. 

§ 3º. A Administração M unicipal avaliará os critérios de conveniência, oportunidade e 
disponibilidade financeira para a concessão dos benefícios referidos no caput, deste artigo, bem como 
estabelecerá o limite de benefícios simultâneos para cada órgão. 

Art. 23. Os programas de qualificação profissional deverão estar de acordo com: 
I – o Plano de Governo; 
II  – as prioridades das diversas áreas da Administração Municipal; 
III  – a política de recursos humanos;  
IV – a política de capacitação definida pela Comissão de Avaliação de Desempenho; 
V –  a disponibilidade orçamentária e financeira. 

 
CAP ÍTULO IX 

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEM PENHO  
 

Art. 24. Fica criada a Comissão de Desenvolvimento Funcional que será constituída por 0 5 (cinco) 
membros, sendo 03 (três) deles do quadro perman ente ou não, escolhidos pelo Prefeito Municipal de 
Parnaíba, dos quais farão parte 01 (um) m embro da Procuradoria Geral do M unicípio, 01  (um) representante 
da área de Recursos Humanos e 01 (um) representante da Secretária da Gestão. Os outros 02 (dois) serão 
escolhidos pelo sindicato  representativo dos grupos funcionais tratados nesta Lei Complementar, dentre os 
servidores estáveis do quadro permanente.  

§ 1º. Compete à Comissão de Avaliação de Desempenho: 
I – acompanhar de forma permanente a aplicação deste Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos; 
II  – coordenar os procedimentos relativos à Avaliação E special de Desempenho e à Avaliação 

Periódica de Desempenho, de acordo com o disposto nesta Lei  e em decreto; 
III  – apreciar e responder os recursos interpostos; 
IV – elaborar relatório final da avaliação do desempenho;  
V – exercer outras competências que lhes forem atribuídas por ato do Chefe do Poder Executivo 

M unicipal. 
§ 2º. O Presidente da Comissão de Avaliação de Desempenho será o representante da Secretaria 

M unicipal da Gestão. 
Art. 25. A alternância dos membros constituintes da Comissão de Avaliação de Desempenho 

escolhidos pelo sindicato representat ivo dos gru pos funcionais tratados nesta Lei Complem entar verificar-se-
á a cada 02 (dois) anos de participação, observados, para a substituição de seus participantes, os c ritérios 
fixados neste Capítulo. 

Parágrafo único. Na hipótese de impedimentos, proceder-se-á à substituição do membro, de acordo 
com o estabelecido neste Capítulo. 

Art. 26. A Comissão reunir-se-á para coordenar os procedimentos relat ivos à Avaliação Periódica de 
Desempenho dos servidores, com base na análise do Form ulário de Avaliação de Desempenho e folha de 
tabulação constantes dos Anexos IV e V  desta L ei Complementar. 

Art. 27 . A Comissão de Avaliação de Desem penho terá sua organização e forma de funcionamento 
regulamentadas por Decreto do Prefeito Municipal de Parnaíba, a ser estabelecido 60 (sessenta) dias após a 
regulamentação desta Lei Complementar, respeitado o disposto no § 2º do ca put do artigo 24 desta Lei. 

 
CAP ÍTULO  X 

DAS DISPO SIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 28. Aplica-se subsidiariamente a esta Lei Complementar o Estatuto dos Servidores Públicos do 
M unicípio de Parnaíb a (Lei n° 1.366, de 02 de abril de 1992). 

Art. 29. A  jornada de trabalho dos servidores obedecerá ao disposto no  Estatuto dos Servidores 
Públicos do M unicípio de Parnaíba e no edital de concurso público para investidura em cargo público neste 
M unicípio. 

Art. 30. Ficam assegurados, por meio desta Lei Complementar, os benefícios concedidos aos  
aposentados e pensionistas, na forma do art. 3º, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro d e 2003, 
de acordo com o  cargo ou função que ocupavam. 

Parágrafo único. Ficam vedadas aos aposentados quaisquer das formas de crescimento e transição 
previstas nesta Lei  Complementar. 

Art. 31. Os in stitutos da Progressão e da Prom oção não prejudicam um ao outro, podendo ambos ser 
concedidos concomitantemente ao servidor, atendidas as exigências de cada um dos procedimentos. 

C ont. LE I CO MP LE M ENT AR  Nº. 060, D E 14 D E N OV EM B RO  DE 2014  
 

Art. 32. T erá direito  de participar dos procedim entos de progressão e promoção o servidor quando à 
disposição de órgão da Adm inistração M unicipal, Estadual ou Federal por  con vênio, acordo ou ajuste ou, 
ainda, licenciad o para desempenho de mandato classista. 

Art. 33. F ica autorizado o Pod er Executivo M unicipal a implantar, para qualq uer  cargo, program as 
de qualidade e produtividade, segundo critérios a serem estabelecidos p or  lei e regulam entados atr avés de 
decretos específicos, respeitadas as disposições desta Lei C omplementar .  

Art. 34. F ica autorizado o Pod er E xecu tivo M unicipal a estabelecer, através de decreto, critér ios para 
o trabalho dos servidores em regime de plantão , escala de trabalh o o u jornada de trabalho diferenciada. 

Art. 35. F ica assegurado à pessoa com def iciência o direito de se inscrever  nos concursos públ icos a 
serem realizados para provimento de qualquer cargo na Ad minist ração Pública M unicipal, em igualdade de 
condições com os dem ais candidatos. 

Parágrafo único. A garantia prevista no caput deste artigo dar -se-á mediante reserva de 5% (cinco 
por cento)  do total das vagas o fer tadas para o cargo  con corr ido ou, no m ínimo, 01 (uma)  vaga nos cas os de 
concursos cujos cargos abertos ofereçam  m ais de 0 1 (uma)  vaga para todos os candidato s, desde que o 
interessado declare e comprove a condição de pessoa com deficiência no m omento da inscr ição. 

Art. 36. A  investid ura do candidato pessoa com  def iciência que tenha participad o do concurso 
púb lico e obtido classificação em vagas reservadas estará condicionada à comprovação de aptidão plena para 
o exercício do cargo, a ser aferida em aval iação  específica. 

Art. 37. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Com plem entar  correrão por conta do 
orçamen to própr io  do  Poder Executivo M unicipal . 

Art. 38. O Chefe do Poder Execut ivo no ato  de regu lamentação desta Lei deverá estabelecer  o valor 
de gratificação  para cada cargo integrante dos grupos funcionais  constantes no  artigo 4º da presente  Lei 
C omplementar . 

Art. 39. São  partes integrantes da presente Lei Complementar os Anexos I, II , III, IV e V. 
Art. 40. Esta Lei Com plementar  será regulamentada até o dia 1º de m arço de 20 15.  
Art. 41. Esta Lei C omplementar entra em  vigor na data d e sua pu bl icação, com efeitos financeiros 

depois de efetivada a regulam entação e co nsequente enquadram ento. 
Art. 42. R evogam-se as disposições contrár ias a esta Lei Complemen tar. 

 
Gabinete do  Prefeito M unicipal de Parnaíba, Estado de Piauí , 14 de no vem bro de 2014. 

 
F LO REN TIN O A LV ES V ER AS N ETO 

Prefei to M unicipal  

A NE XO  I DA  LE I CO M PLE M EN TA R N º. 060, DE 14 DE N OVEM BRO  DE  2014  
 

GR UPO  FUNCIO N AL CA RG O S 
Agente Adm inis trativo N ível  Fundam ental  

G ari/ Zelador 
N ível Fun damental Grupo F uncional  Básico –  G FB 

Guarda/ V igia  
Nível fundam en tal 

Grupo Funcional M édio – GF M  Agente Adm inis trat ivo  Nível M édio  
A gente A dministrativo Nível Superior 

Pedagogo – C RAS  
Pedagogo – CREA S 
Psicólogo – C RAS  

Psicólogo – CREA S 
A ssis tente Social –  CRAS 

Assis tente S ocial – CREAS 

Grupo Fun cional Superior – GFS  

C ontador 
 

A NE XO  II DA LEI C O M PLE M ENTAR Nº . 060, D E 14 D E N OV EM BRO  DE  2014 
 

TA BE LA DE E VOLU ÇÃ O  FU NC IO N AL NA C AR REIRA  DO  CA RG O  EF ETIVO  P RO GR ESS ÃO  
E PR OM O ÇÃO  

(CLASSE S, NÍV EIS E  PER CE NT UAIS  DE REAJU STE S DO  V ENC IM EN TO ) 
NÍVEIS C LA SSES  

1 2 3 4 5  6 

A 

V alor do 
vencimento 

básico do 
cargo 

2%  sobre o 
vencim ento 

bá sico d o 
cargo 

2%  sobre o 
vencim ento 
bá sico do 

cargo 

2%  sobre o 
vencim ento 
b ásico do 

ca rg o 

2%  sobre o 
vencim ento 

b ásico do 
carg o 

2%  sobre o 
v encim ento 

básico d o 
ca rg o 

B  

4%  sobre 
vencimento 

básico do 
cargo 

2%  sobre o 
vencim ento 

bá sico d o 
cargo 

2%  sobre o 
vencim ento 
bá sico do 

cargo 

2%  sobre o 
vencim ento 
b ásico do 

ca rg o 

2%  sobre o 
vencim ento 

b ásico do 
carg o 

2%  sobre o 
v encim ento 

básico d o 
ca rg o 

C 

8%  sobre 
vencimento 

básico do 
cargo 

2%  sobre o 
vencim ento 

bá sico d o 
cargo 

2%  sobre o 
vencim ento 
bá sico do 

cargo 

2%  sobre o 
vencim ento 
b ásico do 

ca rg o 

2%  sobre o 
vencim ento 

b ásico do 
carg o 

2%  sobre o 
v encim ento 

básico d o 
ca rg o 

 

ANEXO III DA LEI COMPLEM ENTAR Nº. 060, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2014 
 

TABELA DE ENQUADRAMENTO DOS PADRÕES DE VENCIMENTOS, EM FUNÇÃO DO 
TEMPO DE SERVIÇO  

TEMPO DE SERVIÇO NA ADMINISTRAÇÃO 
DIREITA OU INDIRETA DO MUNICÍPIO DE 

PARNAÍBA 

PADRÃO DE VENCIMENTOS NA TABELA 
FUNCIONAL DA CARREIRA (ANEXO II), NA 
DATA DO ENQUADRAMENTO DO CARGO 

Até 05 anos A1 
Até 07 anos A2 
Até 09 anos A3 
Até 11 anos A4 
Até 13 anos A5 
Até 15 anos A6 
Até 17 anos B1 
Até 19 anos B2 
Até 21 anos B3 
Até 23 anos B4 
Até 25 anos B5 
Até 27 anos B6 
Até 29 anos C1 
Até 31 anos C2 
Até 33 anos C3 
Até 35 anos C4 
Até 37 anos C5 
Até 39 anos C6 

 

A NEX O  IV DA LE I CO MP LEM EN TA R N º. 060, DE  14 DE NO VE MBRO D E 2014  
 

FO R MULÁR IO  D E A VA LIAÇ ÃO  DE  DE SEMP ENH O  FUNC IO N AL D ata: __/__/____ 
N om e do servidor:  M atrícula: 
C argo: Lo tação: 

FATO RES NÍV EIS D E D ESEM PENH O 

1. Com petência técnica:  
define a habilidade para 
operacionalizar  os 
conhecimentos da sua atividade 
para obteção de m elhores 
resultados. 

a)  (   ) Possui conhecimentos técnicos insuficientes para atender as 
exigências do cargo. 
b)  (   ) Tem  potencial e habilidade para executar tarrefas de maior 
com plexidade. 
c) (   ) Detém conhecimen tos suf icientes para a execução de algumas 
atividades. 
d)  (   ) Possui conhecimento pro fissional adequado às atividades que 
executa. 

 

2. Produ tividade:  define a 
produção do servird or, segundo 
as tarefas exigidas e as  
atribuições do cargo. Otimiza o 
tempo, produz com boa 
qualidade e acerto. 

a)  (   )  Em geral, apresenta resultados satisfatórios  entregando o s 
tabalho s dentro dos prazos estabelecidos. 
b)  (   )  Apresenta resultados para o trabalho exigido, porém  não 
cum pre o s p razos estabelecidos e sua qualidade é irregular. 
c) (   ) Apresenta resultad os abaixo do sol icitado, os trabalhos são 
entregues fora do prazo estabelecido e executados sem q ualidade. 
d)  (   ) Ult rapassa o volume d e trabalho exigido, entregando as tarefas 
antes dos p razos estabelecidos, com  qualidade e acerto.  
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3. Relacionam ento 
In terpessoal:  define a 
cordialidade e a habilidade de 
comunicação do servidor  no 
atendim ento às  pesso as que 
demandam seus serviços  e no 
relacionamento com os colegas. 

a)  (   ) P ro cura manter  um bom  relacionam ento  com  as pessoas e está 
sempre disposto a colaborar para a harmonia d o am bienete; atende bem  as  
pessoas  que demandam  seus serviços. 
b)  (   ) Tem dif iculdade em relacionar-se com  as  pessoas, o que às  
vezes  p rejudica o desenvolvim ento do trabalho, inclusive no atendim ento 
ao cidadão. 
c) (   ) Tem  grande capacidade de realcionar -se com as pessoas e tem 
forte influência na manutenção do am biente saúdavel e harm onioso, é  
exem plar no atedim ento  às  pessoas que demandam  de seus serviços . 
d)  (   ) Tem um péssimo relacionamento com  as pessoas , interferindo 
negat ivam ente nos resultados d o trab alho;  sofre diversas reclamações do s 
cidadãos por ele atendidos. 

4. Con du ta Ético-
funcional: cond uta consciente 
de seus pró prios  atos, originária 
da com preensão qu e n ecessita  
ter d os seus deveres funcionais 

a)  (   ) Sempre cumpre as normas e deveres , além de contribuir para a 
man utenção da ordem n o ambiente de trabalho.  
b)  (   ) M ostrar-se res istente a cum prir norm as e deveres e influencia 
negat ivam ente n o compor tam ento d o grup o. 
c) (   ) M antém compo rtamento satisfatório atendendo às norm as e 
deveres  da unidade. 
d)  (   ) É irregular no cum primento das  determinações que lhe são 
atribuídas e tem u m comp or tam ento  instável no grupo. 

5. Cap acid ade de 
iniciativa: habilidade de agir  
com independência em situações  
inesperadas, propondo soluções  
e/ou alternativas p ar aresolução 
de problemas  

a)  (   ) N ão dem osntra interesse para superar qu alquer difi culdade 
encontrada.  
b)  (   )  Executa adequadamente as atividades  apresentando interesse 
em sup erar  as  dif iculdades  encontradas. 
c) (   )  Dem onstra disposição apenas para lidar com situações 
rotineiras. 
d)  (   )  Apresenta alto grau de interesse e agilidade para prop or 
med idas  diante de novos problemas, visando sempre a melhoria dos 
t rabalhos realizados. 

6. Respon sabilid ade: 
define o grau de 
compro metim ento profissio nal 
do servid or com  o  trabalho, com  
a consecução das  metas  
estabelecidas, com o conceito  da 
instituição e da adm in is tração 
como um todo. 

a)  (   ) Em  algum as s ituações  demonstra pouca atenção em  relação à 
execução das  atribuições da unidade, necessitando de acompanham ento 
direto da chef ia. 
b)  (   ) Conhece profun dam ente as atribuições da unidad e, executando 
suas  atividades acima das ex pectativas , antecipando-se as  solici tações  e 
elevando o conceito da Instituição. 
c) (   ) Executa adequadamente as atividades repassadas pela chefia, 
aguarda a solicit ação da chefia para executar suas atribuições. 
d)  (   ) Não cumpre adequadamente suas  atribuições necessitando de 
permante orientação e controle. 

A ssinatura: 
 

 

LEI COMPLEMENTAR

ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 060, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2014 
 

TABULAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL 
 

PONTOS FATORES 
A B C D 

1. COMPETÊNCIA TÉCNICA 4 15 7 10 
2. PRODUTIVIDADE 10 7 4 15 
3. RELACIONAMENTO INTERPESSOAL  10 7 15 4 
4. CONDUTA ÉTICO-PROFISSIONAL 15 4 10 7 
5. CAPACIDADE DE INICIATIVA 4 10 7 15 
6. RESPONSABILIDADE 7 15 10 4 

 
FAIXA DE PONTOS CONCEITO PERCENTUAL 

Até 36 INSUFICIENTE 0% a 40% 
De 37 a 54 REGULAR 41% a 60% 
De 55 a 72 BOM  61% a 80% 

Acima de 72 EXCELENTE 81% a 100% 
 

 
ESTADO  DO  PIAUÍ 

PR EFEITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.9 43, DE 14 DE  NO VEM BR O D E 2014. 

 
Dispõe sobre a p olítica de ben efícios  e in cen tivos f iscais  
do M unicípio de Pa rn aíba às em presas de Call Center e 
Telem arketing e dá outras providências.   
 

O  PR EFEITO  M U NICIPA L D E P AR NAÍBA , Estado  do Piauí , no uso de suas atribuiçõ es legais 
que lhe confere o art. 77, inciso II da L ei O rgânica do M unicípio de Parnaíba, 

Faço saber  que a Câm ara M unicipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
A rt.  1º. A presente Lei institui a pol íti ca de benefícios e incentivos fiscais  a emp resas de Call Center e 

Telemarketing instaladas ou que vierem a se instalar no M unicípio de Parnaíba. 
A rt.  2º. Com o incentivo especial às  Empresas de Telemarketing e Call Center,  fica o P oder Executivo 

M unicipal autor izado a conceder os seguintes benefícios: 
I – Redução no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial U rbana - IPTU , em percentuais  a 

serem  definidos pelo Poder Executivo, referente ao imóvel objeto do investimento; 
II  – Redução de até 60%  no  Imposto sobre Serviço de Qualquer N atureza – ISSQ N incidente sobre os 

serviços prestados; 
III –  Compensação de até 50%  dos custos incorridos co m o Im posto sobre Serviço de Qualquer 

Natureza - IS SQN  relativo à ob ra incidente de construção civil objeto do investimento; 
IV  – Redução de até 50% do Imposto Sob re Transm issão Inter V ivos de Bens Imóveis - ITB I 

referen te ao imóvel objeto do investimento;  
V  – C ompensar , num  prazo máximo de 48 (quarenta e oito)  m eses a part ir  do in ício d as atividades, até 

o lim ite de 50%  do Imposto sobre Serviço  d e Qualquer Natu reza – ISSQ N, devido p elo desemp enho de suas 
atividades, com  as despesas de treinamento de funcionário s para o prim eiro emp rego;  

V I –  Dispensa d a Taxa de Licença p ara a execução das o bras do emp reendim en to; 
V II –  Disp ensa da T ax a de pub licidade; 
V III –  Dispensa da T axa d e Licença para Funcionam ento e Localização do estabelecim ento , bem 

como sua renovação anual; 
IX  – Dispensa d a Taxa de serviço de Revisão e A linhamento do Imó ve l objeto do empreendimento. 
§ 1º . O  benefício  de que trata o inciso V  deste artigo não dispensa a aprovação do projeto respect ivo. 
§ 2 º. A isenção prevista no inciso V II , deste artigo,  compreende a veicu lação publicitár ia que busque 

pro mover, na or igem , os  produ tos e a empresa produtora. 
§ 3º. Para efeito  desta L ei, o prazo de concessão  para b enefícios e incent ivos f iscais  não ex cederá a 10 

(dez)  anos, observada às  normas vigentes. 
§ 4º. O prazo de que trata o  parágrafo anterior  poderá ser prorrogado por igual período, observado o 

parágrafo único, do art. 5º, desta Lei,  sendo contado do início da implantação do projeto, exceto o Im posto 
Sobre Serviço de Qualqu er Natureza - ISSQ N , que será a partir das atividades caracter izadas como fatos 
geradores do Imposto. 

A rt.  3º. A concessão dos incentivos f iscais  desta L ei sujeita a empresa pretendente às  seguintes 
condições: 

I –  cumprir as obrigações principais, quando for o caso, e acessórias, inclusive quanto à escrituração 
do im posto respectivo, ainda que tem porariamente dispensado;  

II  –  o s incentivos de que trata esta Lei não serão concedido s a empresas cujos sócios, titulares  ou 
respect ivos cônjuges, sejam remanescentes de empresa extinta, após a data de publicação desta Lei, e  qu e 
tenham  por  objeto as  atividades similares ao do estabelecimen to ext into; 

III –  as  empresas que vierem  a se instalar  no M unicípio deverão ter, no m ín im o, 500 (quinhentos) 
empregos diretos, domiciliado s n o M u nicípio de P arnaíba.  

LEIS ORDINÁRIAS

 
EST AD O DO PIAU Í 

PR EF EITURA  MUNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
GABINE TE  DO PR EFE IT O 

 
LEI Nº. 2.942, D E 14 DE NOV EM BRO DE  2014 

 
Autoriza o Poder Execu tivo a transferir o direito de ocupação de 
um imóvel e a transferência da propriedade das edificações ao 
Banco do Nordeste do Brasil (B NB ) e dá outras providências. 
 

O  PR EF EITO MU NICIPA L DE PAR NA ÍBA , Estado  do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do M unicípio de Parnaíba, 

Faço saber que a Câmara M unicipal  aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
A rt. 1º . Fica o Poder Executivo  Municipal de Parnaíba autorizado a transferi r ao Banco do Nordeste 

do Brasil (BNB), o direito de ocupação e a transferência da propriedade das edificações do imóvel descrito no 
artigo 2º desta Lei. 

A rt. 2º. O imóvel, cujo número do RIP é 1153 0001303-06, fica situado no Município de Parnaíba, 
Estado do Piauí, encravado na zona urbana da cidade, tendo como ocupante: M unicípio de Parnaíba, 
localizado no Bairro do Carmo, na Rua Cel. Ribeiro e outras, s/n, CEP: 64.200-000, com área toral de 
7.492,37m² e um perímetro de 410,50m, com as seguintes característ icas e confrontações: frente para a Rua 
São José ou face norte, med indo quarenta e dois (42) metros e trinta (30) centímetros, frente para a  Rua Cel. 
Ribeiro ou face leste, medindo cento e sessenta (160) metros e quarenta (40) centímetros; tendo na esquina 
destas ruas um chanfro de três (03) metros: frente para a Rua do Comércio , ou face sul , medindo quarenta e 
sete (47) metros e noventa (90) centímetros, estando esta testada com a rua anterior ligadas por um chanfro de 
cinco (05) metros, frente para a Rua Dr. Merval V eras, ou face oeste, medindo cento e cinquenta (150) metros 
e vinte (20) centímetros estando esta testada com a da Rua São José ligados por um chanfro de hum metros 
(01) e setenta (70) centímetros, estando o terreno localizado dentro do círculo com um raio de 1.320 metros 
com centro  na sede da Capitania dos Portos do Estado do Piauí e fora da faixa de 100,00 metros ao lo ngo  da 
orla marí tima. 

A rt. 3º. A  presente Lei será integralmente transcrita na escritura pública de doação, cuja lavratura, 
bem como os encargos cartorários e f iscais correrão por conta do donatário. 

A rt. 4º. A presente doação condiciona o donatário a implantar o Centro  Cultural do B anco do 
Nordeste no imóvel acima descrito, no prazo de 02 (dois) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

Parágrafo único . Caso o prazo de que trata o caput deste artigo não seja cumprido, deverá ser 
procedida a reversão da área doada à M un icipalidade, com as benfeitorias até então realizadas, 
independentemente de quaisquer procedimentos judiciais e indenizações. 

A rt. 5º. N a escritura pública de doação deverá constar:  
I – a vinculação de destinação do imóvel, que somente poderá ser aquela prevista nesta Lei, sob pena 

de reversão; e 
II – cláusulas de reversão em caso de descumprimento dos prazos constantes nesta Lei.  
A rt. 6º. Fica o imóvel, objeto desta Lei, gravado de cláusula de inalienabilidade. 
A rt. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº. 2.895 , de 21 de maio de 

2014, e demais disposições em contrário. 
 

G abinete do Prefei to M unicipal de Parnaíba, Estado de Piauí, 14 de novembro de 2014.  
 

FLOR ENTINO A LVE S VE RA S NE TO  
P refeito Municipal 

LEIS ORDINÁRIAS

Art. 4º.  Fica o Poder Execut ivo Municipal autor izado a disponibilizar  áreas pertencentes ao 
patrim ônio municipal  ou adquiri- las, co m a fin alid ade de est imular as at ividades empresariais  contemp ladas 
nesta Lei,  através de alienação, locação ou concessão de direi to real  de uso a terceiros. 

§ 1º. A  disp onibi lização de que trata o caput deste artigo se dará por  meio de doação ou de 
transferência do direito de o cupação, neste últim o caso para im óveis sobre os quais o Município detenha 
apenas esse direito. 

§ 2 º. A doação  ou transferência, tendo em vista a presente autorização  legislativa se efetivará por 
m eio, tão somente, de autorização do Conselho M unicipal de Desenvolvim ento Econôm ico – CO NDESE e 
D ecreto do Chefe do Po der Executivo. 

Art . 5º. Os interessados na obtenção dos benefícios desta Lei deverão apresentar  o s pedid os à 
Secretaria Municipal de P rojetos Esp eciais e D esenvolvimento Econôm ico , instruídos com o Projeto de 
V iabilidade Técnico-F inanceira e dem ais docum entos exigidos. 

Parágrafo único . O cum primento e fiscalização d os dispositivos desta norm a ficam a cargo do  
C onselho M unicipal de D esenvolvimento Econômico – CON DESE, que analisará e aprovará, m ediante 
parecer técnico conclusivo, os processos de concessão dos benefícios e incent ivos fiscais, devendo ser 
encam inh ad os ao P refeito, a quem cabe a h omologação e demais procedim entos legais mediante D ecreto, 
inclusive a prorrogação do prazo na fo rm a prevista no§  4°, do art . 2°, desta Lei.  

Art. 6º. O  imóvel adquirido para os fins desta Lei, ainda q ue não tota lmente edificado, não poderá 
ser  objeto de alienação, no todo ou em  parte, antes de transcorrido o prazo d e vigência d os b enefícios e 
incentivos f iscais, sem  que a P refeitura m anifeste o seu interesse na reversão. 

§ 1º. A titularidade do domínio incidente sobre os imóveis que forem u ti lizados para garanti r 
financiamen to bancário , destinado ao início  ou à ampl iação das at ividades empresariais , será im ediat amente 
transferida à sociedade em presária agraciada com a concessão de crédito por insti tuição f inanceira. 

§ 2º . A  socied ade empresar ial que se tornar  proprietária, nas cond ições estipuladas no § 1º deste 
artigo, de imóveis anter iormente pertencen tes ao M unicípio de Parnaíba ou às suas entid ades d a 
A dministração Indireta, deverá ofertar , ao E rário M unicipal , garantia cujo m ontante corresponderá ao valor 
de avaliação do imóvel onde serão instaladas as suas at ividades. 

§ 3º. Serão consideradas válidas as seguintes garantias ofer tadas ao Erário M unicipal: 
I –  depósito em  conta vinculada ao T esouro M unicipal; 
II –  fiança bancária; 
III –  garantia real; 
IV –  seguro garantia. 
§ 4º. A avaliação, no caso de bens im óveis doad os, pelo M unicípio de Parnaíba, às sociedades 

em presár ias agraciadas com  os benefícios previstos na legislação em  apreço, será levada a efeito por técn icos 
da Secretaria de Regularização Fundiária e Habitação. 

§ 5º. O M unicípio de Parnaíba, por intermédio da Secretaria M u nicipal de Projetos Especiais e 
D esenvolvimento Eco nômico, pronunciar -se-á, em  decisão adm inist rativa fun dam entada, ap ós a oitiva da 
Procuradoria G eral  do M unicípio, a respeito das garantias que lhe forem ofer tadas nos termos do § 3º  deste 
artigo, sendo exigido 10%  (dez por  cento) do valor do imóvel , a título de caução, através de D epósito 
B ancário. 

§ 6º. O termo de f inanciamento, nos  casos de qu e t rata o presente art igo, somen te poderá ser 
formalizado  apó s a em issão da decisão adm inistrat iva refer ida no parágrafo anter ior.  

§ 7 º. Os valores dados em  garantia pela sociedad e empresária ser -lhe-ão revertido s se, após cinco 
anos contados da data da t ransferência do do mínio do s im óveis a que se refere o caput deste ar tigo, for 
com provad o o cump rime nto de todas as suas metas produtivas constantes de projeto apresentado, 
previamente, à Secretaria M unicipal de P rojetos Especiais e Desenvolvimento E conô mico. 

Art. 7º. O  cont rato, seja de alienação, locação ou concessão de uso conterá, obrigator iamente, além  
da cláusula de vinculação do imóvel às finalid ades essen ciais do  empreendim ento, o  seguinte: 

I –  o prazo e as formas de pagamen to, se for o caso; 
II –  os cri tér ios de atualização monetária dos valores dispensad os pelo Erário Municipal; 
III –  os prazos de início e conclusão das obras d o empreendim ento; 
IV –  o  início do  funcionamento das atividades em presariais;  
V –  condições de reversão do imóvel ao patr imônio do Município. 
Art. 8º. So mente se concederão  os Benefícios e Incentivos d esta Lei às pessoas jurídicas legalmente 

const ituídas na forma da legislação empresarial. 
Art. 9º . N os casos de transferência de empresas beneficiadas por esta Lei, o sucessor gozará dos 

benefícios pelo período que fal tar  p ara completar o tempo concedido inicialmente, d esde que cumprida s às 
obrigações assum idas pelo antecessor ou antecessores. 

Art. 1 0. A concessão e a fruição  dos benefícios previstos nesta Lei não geram  direito adquir ido e 
serão revogadas de of ício sempre que o beneficiário d eixar de cump rir condições ou  dispositivos legais 
pertinentes, cobran do-se os créditos remanescentes, acrescidos de m ora, sem prejuízo da ação penal cabível 
nos casos de dolo, fraude ou simulação . 

Parágrafo único . O corridas as condições descritas no caput d este artigo, o Prefeito Municipal 
revogará, mediante D ecreto, os benefício s e incentivos fiscais concedidos. 

Art. 11. Perderá, ainda, os benefícios e incentivos fiscais desta Lei, a empresa que, antes de 
decorrido o  prazo de vigência do projeto, incorrer nas seguintes ir regularidades: 

I –  parali sar suas atividades produ tivas por  mais de 150 (cento e cinquenta)  dias, salvo em caso  
fortuito ou de fo rça maior, nos term os da Lei Civil; 

II –  vio lar fraudulentam ente as obrigações t ributárias;  
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III  –  alterar o projeto original sem aprovação prévia  dos  órgão s co mpetentes da Prefeitura  M unicipal 
de P arnaíba. 

Parágrafo ú nico . A  violação das condições  deverá ser  apurada mediante a instauração de Processo  
A dminis tra tivo. 

Art . 12. E sta  Lei entra  em vigor na data de sua pu bli cação. 
Art . 13. Revogam-se as  dispos ições em contrário.  

 
Gabinete  do  Prefeito M unicipal de P arnaíba, E stado de Piauí, 14 de no vem bro de 2014. 

 
F LO REN TIN O A LV ES V ER AS N ET O  

P refeito M u nicipal 

LEIS ORDINÁRIAS

 
EST AD O  DO  PIAU Í 

PR EF EITURA  M UNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
G ABINE TE  DO  PR EFE IT O 

 
LEI N º. 2.9 47, DE  14 DE NO VE M BRO D E 2014. 

 
Conced e o Título de Cidadão Parnaib ano ao Sr. 
Depu tado E stadual Fábio N úñez Novo, e dá outras 
providen cias. 

 
O  PREF EITO  M UN ICIPA L DE PAR NA ÍB A, Estado d o Piauí, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere o art. 77, inciso II da Lei Orgânica do M unicípio de Parnaíba, 
Faço saber  que a Câm ara M unicipal  aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
A rt. 1º . Fica concedido o T ítulo de C idadão Parnaibano ao S r. Dep utado Estadual F ÁB IO NÚÑEZ 

NO VO , por seus relevan tes serviços prestados ao M unicípio de Parnaíba e à  sua população. 
A rt.  2º.  A Entrega do Tí tulo de que t rata esta lei será feita em  data a ser combinada com  o 

homenageado, em  Sessão Solene desta Câmara M unicipal. 
A rt. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
G abinete do Prefei to M unicipal d e Parnaíba, Estad o de Piauí, 14 de novembro de 2014.  

 
FLOR ENTINO  A LVE S VE RA S NE TO  

P refeito M unicipal 

LEIS ORDINÁRIAS

 
ESTADO  DO  PIAUÍ 

PR EFEITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.9 44, DE 14 DE  NO VEM BR O D E 2014. 

 
Autoriza o Poder Execu tivo  a realizar o pagam ento do 
ITCM D (Im posto sobre Transmissão Ca usa Mo rtis e 
Doação) em  favor dos m oradores da á rea de intervenção 
do PAC  (Program a de Aceleração do Crescim ento), 
localizada na área que se encon tra entre os Bairros Santa 
Luzia e São Vicente de Pau la, n este M unicípio. 
 

O  PREF EITO  M UNICIPA L D E PARNAÍBA , Estado d o Piauí , no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere o art. 77, inciso II da L ei O rgânica do M unicípio de Parnaíba, 

Faço saber  que a Câm ara M unicipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
A rt.  1º.  Fica autorizado o  Poder Executivo a realizar o p agam ento do ITCM D (Im posto sobre 

Transmissão C ausa M ortis e Doação) em favor dos morado res beneficiados pela intervenção d o PAC 
(P rograma de Aceleração do C rescimento), lo calizada na área que se encontra entre os  Bairros Santa Luzia e 
São Vicente de P au la, neste M unicípio. 

Parágrafo ún ico. O pagamen to de que trata este artigo terá a finalidade de auxiliar n a consecução do 
Program a PAC-PP I/INTERV EN ÇÕES EM  FA VELAS – SA NE AM ENTO  INTEG RA DO, desenvolvido pelo 
M inistér io  das Cidades, e que busca realocar famílias que residem em zonas de risco para áreas conte mpladas 
pelo Programa M inha Casa M in ha V ida.  

A rt.  2º. Esta Lei contemplará o pagamento d o ITCM D dos im óveis  relacionados às 71 (setenta e um a) 
fam ílias, as q uais terão o referido imposto devid amente quitados, devendo o mesmo ser requerido em nome do 
titu lar de cada residência, cadastrado e aprovado pela Caixa Econôm ica F ederal. 

A rt.  3º. O  Poder  Ex ecutivo poderá por m eio  de Decreto proceder a alterações necessárias no sis tema 
orçam entár io municipal vigente, bem como abrir créditos  adicionais, suplementares  e especiais, para aten der o 
disposto nesta Lei. 

A rt.  4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em co ntrár io. 
 

G abinete do Prefeito M unicipal d e Parnaíba, Estad o de Piauí, 14 de novembro de 2014.  
 

FLO R EN TINO  A LVES VE RAS NETO  
Prefeito M u nicipal 

 
ESTADO  DO  PIAUÍ 

PR EFEITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.9 45, DE 14 DE  NO VEM BR O D E 2014. 

 
Concede o T ítulo de C idadan ia Parnaibana a o Professor 
A lexandro M arinho  Oliveira  – Diretor  do C am pu s 
M inistro R eis  Vel loso, e  dá ou tras  providências . 
 

O  PREF EITO  M UNICIPA L D E PARNAÍBA , Estado d o Piauí , no uso de suas  atribuições legai s 
que lhe confere o art. 77, inciso II da L ei O rgânica do M unicípio de Parnaíba,  

Faço saber  que a Câm ara M unicipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
A rt.  1º. Fica concedido o Título de Cidadania Parnaibana ao Professor A LEX ANDR O M ARINH O 

OL IVEIR A  – D iretor do Cam pus M inis tro Reis V ello so , por seus relevantes serviços  prestados ao M unicípio 
de Parn aíba. 

A rt.  2º. A entrega d o Tí tulo de q ue trata es ta Lei será f eita  em d ata a ser combinada com  o 
homenageado, em  Sessão Solene da C âmara M unicipal. 

A rt.  3º. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

G abinete do Prefeito M unicipal d e Parnaíba, Estad o de Piauí, 14 de novembro de 2014.  
 

FLO R EN TINO  A LVES VE RAS NETO  
Prefeito M u nicipal  

 
ESTADO  DO  PIAUÍ 

PR EFEITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PREFEITO 

 
LEI Nº. 2.9 46, DE 14 DE  NO VEM BR O D E 2014. 

 
Concede o Título de Cidadã Parnaib ana à Sra. Cristina 
M aria M ira nda de Sousa, e dá outras pro vidências. 
 

O  PREF EITO  M UNICIPA L D E PARNAÍBA , Estado d o Piauí , no uso de suas atribuições legai s 
que lhe confere o art. 77, inciso II da L ei O rgânica do M unicípio de Parnaíba, 

Faço saber  que a Câm ara M unicipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
A rt.  1º. Fica concedido o Título de Cidadã P arnaibana à Sra. CR ISTIN A M ARIA  M IR ANDA  DE 

SO USA , por seus relevantes  serviços prestado s ao  M unicípio de Parnaíb a e à p opulação parnaibana.  
A rt.  2º. A en trega do Título de q ue se trata esta Lei será feita em Sessão Solene da Câmara M u nicipal 

em data a ser comb inada com  a homenageada. 
A rt.  3º. Esta Lei estra em vigor  na data de sua publicação. 

 
G abinete do Prefeito M unicipal d e Parnaíba, Estad o de Piauí, 14 de novembro de 2014.  

 
FLO R EN TINO  A LVES VE RAS NETO  

Prefeito M u nicipal 

 
EST AD O  DO  PIAU Í 

PR EF EITURA  M UNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
G ABINE TE  DO  PR EFE IT O 

 
D ECRETO N.º 2279/2014  

 
Abre ao O rçamento Fiscal do M un icípio, em  fa vor d e 
Diversa s Unid ades O rçam entárias, Crédito 
Suplemen tar no  valor d e R$ 60 5.000,00 (seiscentos  e 
cinco m il reais). 
 

O  PR EFE ITO  M U NICIP AL  DE PA RN AÍB A, Estad o do Piauí, no uso de suas at ribuições legais e 
considerando as  disposiçõ es L ei n.º 2.8 49, de 31 de deze mbro de 2013. 
DEC RE TA : 
Art . 1º. Fica aberto ao Orçamento Fiscal  do Mun icípio (Lei n.º  2.84 9, de 31 de dezem bro de 2013) , em favo r 
de Diversas Un id ades Orçam entárias, C rédito Su plem entar no valor de R$ 6 05 .000,00 (seiscentos e  cinco 
mil rea is), para atender a  programação constante do A nexo I deste decreto. 
Art . 2º. O s recursos necessários  à  execução do disposto n o ar tigo anterior , decorrerão da anulação de 
dotação orçam entária , constante do Anexo II, de conformidade com  o artigo  43, § 1º, inciso III  da Le i Federal 
n.º 4.320/64. 
Art . 3º . E ste decreto entra em  vigo r nesta data. 
Art . 4º . Revogam-se as  disposições em contrário. 

 
REG ISTRE-SE , PU BLIQ UE-S E E C UM P RA -SE. 

 
Parnaíba (PI), 11 de novem bro  de 2 014. 

 
FLOR ENTINO  A LVE S VE RA S NE TO  

P refeito M u nicipal 
 

JO SÉ  P ED RO  PINTO  VER AS J UN IO R  
Secretário de Go vern o  

 
ALCEN OR RO D RIG UE S CA NDEIR A F IL HO  

Secretário da G estão  
 

ANA  CL ARA B ATIST A SAM P AIO  
Superintendente de P lanejam ento 

DECRETOS

Anexo I 
 

Data: 11/11/2014 Anexo ao Decreto Nº 2279/2014 
Crédito Suplementar Orçamento Fiscal 

Unid. 
Orçam. ATPR Fonte Natureza 

da Despesa Especificação Valor 
R$(1,00) 

0605 2150 260 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 
3008 1026 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 500.000,00 
3008 1026 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 100.000,00 

Valor Total R$ 605.000,00 
 

Anexo II 
 

Data: 11/11/2014 Anexo ao Decreto Nº 2279/2014 
Anulação de Dotação Orçamento Fiscal 

Unid. 
Orçam. ATPR Fonte Natureza 

da Despesa Especificação Valor 
R$(1,00) 

0604 1022 260 3.3.90.30 Material de Consumo 5.000,00 
1102 1470 110 4.4.90.51 Obras e Instalações 143.000,00 
1102 1471 110 4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente 70.000,00 
3008 1026 100 3.1.90.13 Obrigações Patronais 10.000,00 
3008 0015 100 3.3.50.43 Subvenções Sociais 50.000,00 
3008 1026 100 3.3.90.30 Material de Consumo 10.000,00 
3008 1053 100 3.3.90.30 Material de Consumo 5.000,00 

3008 1025 100 3.3.90.31 Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, 
Desportivas e Outras 50.000,00 

3008 1025 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 
3008 1053 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 
3008 1316 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 10.000,00 
3008 1388 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 10.000,00 
3008 1025 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 20.000,00 
3008 1051 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 29.000,00 
3008 1289 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 20.000,00 
3008 1388 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 23.000,00 
3008 1414 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 90.000,00 
3008 1414 100 4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente 50.000,00 

Valor Total R$ 605.000,00 
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EST AD O  DO  PIAU Í 

PR EF EITURA  MUNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
G ABINE TE  DO  PR EFE IT O 

 

DEC RETO Nº. 2.283/2014 
 
Institui Gra ti ficação aos Zeladores e Merendeiras 
participantes do Pro gram a M ais Educação e dá outras 
providên cias. 
 

O  PREF EITO  MUN ICIPA L DE PAR NA ÍB A, Estado d o Piauí, no uso de suas atribuições legais 
dispostas na Lei orgânica do M unicípio de Parnaíb a e em  consonância com o  disposto no art. 7 0, caput, da Lei 
Complem entar nº 001 /2009 e suas alterações posteriores,  

D EC RETA: 
A rt.  1º. Fica inst ituída G ratificação  aos  Zeladores e M erendei ras particip antes do Programa M ais 

Educação – GZM PM E, a ser concedida aos servidores ocupantes dos cargos de zelad or e merendeira, 
participantes do  Programa M ais Educação no M unicípio de Parnaíba e em efetivo exercício. 

Parágrafo Ú nico . O valor da G ratificação aos  Zeladores e M erendeiras participantes do Programa 
M ais Educação – G ZM PM E será de R$ 120,62 (cento e vinte reais  e sessenta e dois  centavos). 

A rt. 2º . A presente gratificação é devida, exclusivamen te, aos zeladores e m erendeiras que, 
efetivam ente,  part icipem do Pro gram a M ais Educação no M unicípio de Parnaíba. 

A rt. 3º. Este Decreto  produzirá efeitos f inan ceiros a par ti r de 1° de setem bro de 2014. 
A rt. 4º.  Este decreto entra em  vigor na data de sua publicação. 

 
REG ISTRE-SE , PU BLIQ UE-S E E C UM PRA -SE. 

 
Parnaíba, 13 de novembro de 201 4. 

 
FLOR ENTINO  A LVE S VE RA S NE TO  

P refeito Municipal 

 
ESTADO  DO  PIAU Í 

PR EFE ITUR A  MU NICIPAL  DE  PA RN AÍBA  
G A BINE TE DO  PREFEIT O 

 

D EC RETO N.º  2285/2014  
 
Abre a o O rçam ento Segu ridade Social do Município, 
em favor d a Secreta ria de Desenvolvim ento Social e 
Cidadania em  Diversa s U nidades Orçam entárias, 
Crédito Suplementar no va lor de R $ 110.000,00 
(cento e dez m il reais) . 
 

O PR EFE IT O  M U NICIP AL  DE PA RN AÍBA , Estado do Piauí, no u so de suas at ribuições  legais e 
considerando as disposições Lei n.º 2.849 , de 31 de dezembro de 2013. 
DECR ETA : 
Art. 1º. F ica aber to ao Orçam ento Seguridade Social do M unicípio (Lei n.º 2.849, de 31 de dezem bro de 
2013), em favor da Secretaria de Desenvolvim ento So cial e C idadania em  Diversas U nida des 
Orçam entárias, C rédito Suplem entar no valor de R$ 110.00 0,00 (cento e dez m il reais), para atender a 
program ação constante do  Anexo I deste decreto. 
Art. 2º. O s recursos necessários à execução do d isposto no ar tigo anterior, decorrerão da anula çã o de 
dotação orçam entária, constante do Anexo II, de conformidade com  o artigo  43, §  1º, inciso III  da Lei Federal 
n.º 4.320/64. 
Art. 3º. E ste decreto entra em  vigor nesta data. 
Art. 4º. R evogam-se as disposições em  contrário . 

 
REGIST RE -SE , PU BLIQ UE-SE E CU MPRA -SE. 

 
Parnaíba (PI), 13 de novem bro d e 20 14. 

 
FLOR ENTINO  AL VE S VE RA S NETO  

P refeito Municipal 
 

JO SÉ  PED RO  PINT O VER AS JUN IO R  
S ecretário  de Governo 

 
AL CE NOR R OD RIG UE S C AN DE IR A F IL HO  

Secretário da G estão  
 

ANA  CL AR A B AT ISTA SAMP AIO  
Superintendente de Planeja mento 

Anexo I 
 

Data: 13/11/2014 Anexo ao Decreto Nº 2285/2014 
Crédito Suplementar Orçamento Seguridade Social 

Unid. 
Orçam. ATPR Fonte Natureza 

da Despesa Especificação Valor 
R$(1,00) 

0901 2033 100 3.3.90.30 Material de Consumo 10.000,00 
0902 1394 220 3.3.90.30 Material de Consumo 40.000,00 
0902 2201 220 3.3.90.30 Material de Consumo 10.000,00 
0902 2300 220 3.3.90.30 Material de Consumo 10.000,00 
0902 1296 220 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 10.000,00 
0902 2165 220 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 10.000,00 
0902 1394 220 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 
0902 2165 220 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 

Valor Total R$ 110.000,00  
 

Anexo II 
 

Data: 13/11/2014 Anexo ao Decreto Nº 2285/2014 
Anulação de Dotação Orçamento Seguridade Social 

Unid. 
Orçam. ATPR Fonte Natureza 

da Despesa Especificação Valor 
R$(1,00) 

0901 2087 100 3.3.90.30 Material de Consumo 5.000,00 
0901 2086 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 
0901 2087 100 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 
0901 2086 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.000,00 
0901 2233 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 
0901 2234 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 
0901 2033 100 4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente 6.000,00 
0901 2157 100 4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente 2.000,00 
0902 1297 100 3.3.90.30 Material de Consumo 8.000,00 
0902 2230 220 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 6.000,00 
0902 1297 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 
0903 1245 100 3.3.90.30 Material de Consumo 40.000,00 
0903 1245 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 7.000,00 

Valor Total R$ 110.000,00  
 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFE ITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
GABINETE DO PRE FEITO 

 
DECRET O N.º 2286/2014  

 
Abre ao Orçamento Fisca l do M unicípio, em favor de 
Diversas Unidades Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de R$ 38.000 ,00 (trinta e oito 
mil reais). 
 

O PREFE ITO M UNICIP AL  DE PARNAÍBA , Estado do Piau í, no uso  de suas atribuições legais e 
considerando as disposições Lei n.º 2.849 , de 31 de dezembro de 2013. 
DECRETA: 
Art. 1º . Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Municíp io (Lei n.º 2.849, de 31 de dezembro de 2013), em favor 
de Diversas Unidades Orçamentárias, Créd ito Suplem entar no valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil 
rea is), para atender a programação constante do Anexo I deste decreto. 
Art. 2º. Os recursos necessários à execução do d isposto no artigo anterior, decorrerão da anulação de 
dotação orçamentária, constante do Anexo II , de conformidade com o artigo  43, §  1º, inciso III  da Le i Federal 
n.º 4.320/64. 
Art. 3º. E ste decreto entra em vigor nesta data. 
Art. 4º. R evogam-se as disposições em contrário . 

 
RE GISTRE -SE, PUBLIQUE -SE E  CUMPRA -SE. 

 
Parnaíba (PI), 13 de novembro de 2014. 

 
FLORENTINO AL VES VE RAS NETO  

Prefeito Mu nicipal 
 

JOSÉ PEDRO PINTO VERAS JUNIOR  
Secretário  de Governo 

 
AL CE NOR RODRIGUE S CANDEIRA FIL HO  

Secretário da Gestão 
 

ANA CLARA BATISTA SAM PAIO  
Superintendente de Planejamento  

DECRETOS

Anexo I 
 

Data: 13/11/2014 Anexo ao Decreto Nº 2286/2014 
Crédito Suplementar Orçamento Fiscal 

Unid. 
Orçam. ATPR Fonte Natureza 

da Despesa Especificação Valor 
R$(1,00) 

0601 2018 260 3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 15.000,00 
0601 2018 260 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   20.000,00 
2802 2295 100 3.3.90.30 Material de Consumo 3.000,00 

Valor Total R$    38.000,00  
 

Anexo II 
 

Data: 13/11/2014 Anexo ao Decreto Nº 2286/2014 
Anulação de Dotação Orçamento Fiscal 

Unid. 
Orçam. ATPR Fonte Natureza 

da Despesa Especificação Valor 
R$(1,00) 

1102 1198 110 4.4.90.51 Obras e Instalações   35.000,00 
2801 1351 100 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   3.000,00 

Valor Total R$   38.000,00  
 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
SECRETARIA DA GESTÃO 

SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO 

 
DECRETO N.º 2287/2014 

 
Abre ao Orçamento F iscal do Mun icípio, em favor da 
Secretaria do Setor Primário e Abastecimento, na 
Unidade Orçamentária Empresa Parnaibana de 
Serviços - EMPA, Crédito Sup lementar no valor de R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAÍBA , Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições Lei n.º 2.849, de 31 de dezembro de 2013. 
DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Município (Lei n.º 2.849, de 31 de dezembro de 2013), em favor 
da Secretaria do Setor Primário e Ab astecimento, na Unidade Orçamentária Empresa Parnaibana de 
Serviços - EMPA, Crédito Suplementar no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), para atender a 
programação constante do Anexo I deste decreto. 
Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior, decorrerão da anulação de dotação 
orçamentária, constante do Anexo II, de conformidade com o artigo 43, § 1º, inciso III da Lei Federal n.º 
4.320/64. 
Art. 3º. Este decreto entra em vigor nesta data. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Parnaíba (PI), 13 de novembro de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Mu nicipal 
 

JOSÉ PEDRO PINTO VERAS JUNIOR 
Secretário de Governo 

 
ALCENOR RODRIGUES CANDEIRA FILHO 

Secretário da Gestão 
 

ANA CLARA BATISTA SAMPAIO 
Superintendente de Planejamento 
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ES TADO  DO  PIAU Í 

PR EFE ITUR A  MU NICIPAL  DE  PA RN AÍBA  
G A BINE TE DO  PREFEIT O 

 
POR TA RIA Nº. 824/20 14 

 
Dispõe so bre a destituição de pessoal efetivo do exercício 
de função com ission ada técnica.   
 

O  PR EFEITO  M UN IC IPA L DE  PA RN AÍBA , E stado  d o Piauí, no uso das atribuições  legais que 
lhe conferem  o artigo 103, inciso I I, alínea “a” da L ei O rgânica do M unicípio,  

R ESO LVE: 
A rt.  1º. Destituir  o servidor efetivo W ILSO N  D E SO US A CABRAL  FILH O  do exercício d e 

Função Com issionada Técnica I, lotado na Secretaria  de Saúde, deste m unicípio.  
A rt.  2º. Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria  entrará em vigor e produzirá seus 

respectivos  efeitos a partir  desta data. 
 

REGIST RE -SE , PU BLIQ UE-SE E CU M PRA -SE. 
 

P arnaíba, 03 de novem bro de 201 4. 
 

FLOR ENTINO  AL VE S VE RA S NETO  
P refeito M u nicipal 

 
JO SÉ  PED RO  PINT O VER AS  JUN IO R  

S ecretário  de Governo 

PORTARIAS

 
ES TADO  DO  PIAU Í 

PR EFE ITUR A  MU NICIPAL  DE  PA RN AÍBA  
G A BINE TE DO  PREFEIT O 

 
PO RT AR IA N º 825/2014 

 
Dispõe sobre nomeação de p essoal ocupa nte de cargo em 
comissão. 

 
O  PREFEIT O M UN ICIPA L DE PARNA ÍBA , E stado do Piauí, no u so das atribuições legais 

dispostas  no art. 103, inci so II, al ínea “a”, da Lei Orgânica do M unicípio,  
R ESO LV E: 
A rt. 1º. N omear  WILSO N  DE SO USA CA BR AL  FILH O  para o exercício do cargo em 

comissão d e S uperintend ente de Urgência e Emergência, lotado na Secretaria de Saúde, deste município . 
A rt. 2º . Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará em vigor e produzi rá seus 

respectivos efeitos a partir  desta data. 
 

REGIST RE -SE , PU BLIQ UE-SE E CU M PRA -SE. 
 

P arnaíba, 03 de novem bro de 201 4. 
 

FLOR ENTINO  AL VE S VE RA S NETO  
P refeito M u nicipal 

 
JO SÉ  PED RO  PINT O VER AS  JUN IO R  

S ecretário  de Governo 

 
ESTADO  DO  PIAU Í 

PR EFE ITUR A  MU NICIPAL  DE  PA RN AÍBA  
G A BINE TE DO  PREFEIT O 

 
POR TA RIA Nº. 826/20 14 

 
Designa os mem bros do Co nselho M unicipal d e 
Desenvolvim ento E conôm ico (CO M DE SE). 

 
O  PR EF EITO  M UN ICIPA L DE PAR NA ÍBA , Estado d o Piauí, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere a Lei O rgânica M unicipal,  
C ON SIDERA ND O  o disposto na Lei M unicipal nº  1.683, de 24 de m aio  de 1999, alterada pela Lei nº 

2.561, de 09 de junho de 2010; 
C ON SIDERA ND O  o disposto na Lei Com plem entar nº. 043/2014, de 14 de fevereiro de 2014,  
D EC RE TA : 
A rt.  1º. Ficam  desig nados como mem bros do Conselho M unicipal de Desenvolvim ento Econôm ico 

(C OM DESE), os abaix o relacionados para o exercício dos respectivos cargos, conforme a seguinte descrição: 
TITU LA R SUPL EN TE SEG M EN TO 

Antônio Alves Cardoso Gustavo Costa e S ilva Representando a C âmara 
M unicipal de Parnaíba 

Carlos Alberto Teles de Souza Fran cisco Nunes D ourado  
Representando a Secretaria 
M unicipal de Projetos Especiais  e 
Desenvolvim ento E conômico 

Elcio de L im a Nunes Isabela Kar ine Sousa R ibeiro 
Representando o  Serviço Brasileiro 
de Ap oio às Micro e Pequenas 
Em presas- SEBRAE 

José R ibam ar Alves dos Santos  Dom ingos Mon tei ro da Frota  Representando o S indicato dos 
Bancários do Estado do Piauí 

Luiz Sousa Pesso a  Antonio Francisco Carneiro Junior Representando a Associação 
Com ercial de Parnaíba- A CP  

Renata de Mo rais Aceti Oliveira  M aristela Gom es de Souza Secretaria da Gestão 
A rt. 2º. Esta Portaria en tra em vigor a partir desta d ata, revogadas as disposições em con trário. 

 
REGIST RE -SE , PU BLIQ UE-SE E CU M PRA -SE. 

 
Parnaíba (PI), 03 de novem bro d e 20 14. 

 
FLOR ENTINO  AL VE S VE RA S NETO  

P refeito M unicipal 
 

JO SÉ  PED RO  PINT O VER AS JUN IO R  
S ecretário  de Governo 

Cont. DECR ET O N .º 2287/20 14 
 

A nexo I  
Data: 13/11/2014 A nexo ao Decreto Nº 2287/2014 
Crédito Suplementar Orçamento Fiscal 

Unid. 
Orçam . A TPR  Fonte Natureza da 

Despesa Especificação  Valor 
R$(1,00)  

1204  2 167 100 3.3.90.30 M ater ial de C onsum o 15.000,00 
1204  2 167 100 3.3.90.36 O utros Serviços de Terceiros - Pessoa F ísica 20.000,00 

Valor Total R$  35.000,00  
 

Anexo II 
Data: 13/11/2014 A nexo ao Decreto Nº 2287/2014 
Anulação de Dotação Orçamento Fiscal 

Unid. 
Orçam . A TPR  Fon te Natureza da 

D espesa Especifica ção  Valor 
R$(1,00)  

1102  1 198 110 4.4 .90.51 Ob ras e Instalações 35.000,00 
Valor Total R$  35.000,00  

 

DECRETOS

 
ESTA DO  DO  PIAUÍ 

PR EFE ITUR A MU N IC IPAL DE PA RNAÍBA 
G A BINETE DO  PRE FEITO 

 
DECRET O N.º 2288/2014  

 
Abre ao O rçam ento Fisca l do M unicíp io, em  favor de 
Diversas U nidades O rçam entárias, Crédito 
Suplementar no valor de R $ 30.000 ,00 ( trinta m il 
rea is). 
 

O PR EFE IT O M UNIC IP AL  D E PARN AÍBA , Estado do Piauí, no u so de suas atribuições legais e 
considerando as disposições Lei n.º 2.849 , de 31 de dezembro de 2013. 
DECR ETA : 
Art. 1º . Fica aberto ao Orçam en to Fiscal do M unicíp io (Lei n.º 2.849, de 31 de dezem bro de 2013), em favor 
de D iv ersas Unidades Orçam entárias, Crédito Suplem entar no valor de R$ 30.000,00 (trinta m il 
rea is), para atend er  a programação constante do A nexo I deste decreto. 
Art. 2º. O s recursos necessários à execução do d isposto no artigo anter ior, decorrerão da anulaçã o de 
dotação orçam entária, constante do Anexo II , de conformidade com  o artigo  43, §  1º, inciso III  da Le i Federal 
n.º 4.320/64. 
Art. 3º. E ste decreto entra em  vigor nesta data. 
Art. 4º. R evogam-se as disposições em  contrário . 

 
RE GISTRE -SE, PU BLIQ UE -SE E  CU MPRA -SE. 

 
Parnaíba (PI), 13 de novem bro d e 20 14. 

 
FLO R EN TINO  AL VES VE RAS N ETO  

Prefeito Mu nicipal 
 

JO SÉ PEDRO  PINTO VER AS JUNIO R  
Secretário  de Governo  

 
AL CE NO R ROD RIGUE S C ANDEIRA FIL HO  

Secretário da G estão  
 

A NA  CLARA BATISTA  SAM PAIO  
Superintendente de P laneja mento  

Anexo I 
 

Data: 13/11/2014 Anexo ao D ecreto Nº 2288/2014 
C rédito Suplem entar O rçam ento  Fiscal 

Un id. 
O rçam. A TP R F onte N atureza  

da Despesa  Especificação  V alor 
R $(1,00) 

0501 2014 100 3.3.90 .30 Material de Consum o 10.000,00  
3002 2008 100 3.3.90 .39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 20.000,00  

V alor Total R $  30.000,00  
 

Anexo II  
 

Data: 13/11/2014 Anexo ao D ecreto Nº 2288/2014 
A nulação de D otação O rçam ento  Fiscal 

Un id. 
O rçam. A TP R F onte N atureza  

da Despesa  Especificação  V alor 
R $(1,00) 

1102 1198 110 4.4.90 .51 Obras e Instalações 30.000,00  
V alor Total R $  30.000,00  
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EST AD O  DO  PIAU Í 

PR EF EITURA  M UNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
G ABINE TE  DO  PR EFE IT O 

 
PO RT AR IA  Nº  831/2014 

 
Dispõe sobre decla ra ção de vacância do cargo de A gente 
Com unitário de Saúde. 
 

O  PR EF EITO  M UN ICIPAL DE  PA RN AÍBA , E stado  do Piauí, no uso das atribuições  legais qu e 
lhe conferem o artigo 103, inciso I I, a línea “a” da L ei O rgânica do M unicípio,  

C ON SIDE RA ND O  o disposto no Processo de nº. 2014/0033653, de 27 d e outubro de 2014 , que tem 
como objetivo o pedido de vacância  formulado pela  própr ia servidora;  

R ESO LV E:  
A rt.  1º. F ica declarado vago  o cargo de Agente Comunitário de Sáu de, que era ocupado pela  ex -

servidora JAC IA NA  CAVA LC AN TE S IL VA , por conta de aprovação em con curso público. 
A rt.  2º. Revogadas  as disposiçõ es em con trário, es ta Portaria  entrará em vigor e prod uzirá  seus 

respectivos  efeitos a  partir desta  data . 
 

REG ISTRE -SE , PU BLIQ UE -S E E C UM P RA -SE. 
 

Parnaíba, 03 de novembro de 201 4. 
 

FLOR ENTINO  A LVE S VE RA S NE TO  
P refeito M u nicipal 

 
JO SÉ  P ED RO  PINTO  VER AS J UN IO R   

Secretário de Go vern o  

 
EST AD O  DO  PIAU Í 

PR EF EITURA  M UNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
G ABINE TE  DO  PR EFE IT O 

 
POR TA RIA  Nº. 833/2014 

 
Institui a Com issão de Rea valiação do M unicípio de 
Parnaíba. 
 

O  PR EFE ITO  M UN IC IPA L DE PAR NA ÍBA , Estado do Piauí, no uso das atribuições legais  
dispostas no art. 103, inciso  II, alínea “d”, da Lei Orgânica do M unicípio, combinado co m o artigo 21, da Lei 
Complem entar nº 2.2 10/2005, e alterações posteriores,  

R ESO LV E: 
A rt.  1º. Instituir a Co missão de Reaval iação do Município de Parnaíba, co mposta pelos membros 

abaixo relacionados: 
NOM E  Ó RG ÃO  C AR GO  

J osé O rlando Cardoso Secretar ia da Fazenda de 
Parnaíba Auditor Fiscal  da Fazenda de Parnaíba  

W ellington R odrigues de Sousa Secretaria de Infraestrutura d e 
Parnaíba Secretário M unicip al  de In fraestrutura  

Inácio Pereira Albuquerqu e Prefeitura M unicipal de 
Parnaíba (Técnico) Engenheiro Civil 

Thiago Ro drigues Prefeitura M unicipal de 
Parnaíba (Técnico) Engenheiro Civil 

Antonio For tes  Diniz  C âmara M unicipal de Parnaíba  V ereador  

Pedro de Oliveira Barbosa  

Sociedade de C lasse - 
F ederação do C omércio, Bens, 

Serviço e Turism o do Piauí 
(FECO M ÉR CIO ) 

Diretor/Representante  

A rt. 2º. Revogadas as disposiçõ es em con trário, esta Portaria entrará em  vigor e produzirá seus 
respectivos efeitos a partir desta data. 

 
REG ISTRE-SE , PU BLIQ UE-S E E C UM PRA -SE. 

 
Parnaíba, 03 de novembro de 201 4. 

 
FLOR ENTINO  A LVE S VE RA S NE TO  

P refeito M unicipal 
 

JO SÉ  PED RO  PINTO  VER AS J UN IO R  
Secretário de Go verno 

 
ESTADO  DO  PIAUÍ 

PR EFEITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PREFEITO 

 
PO RTAR IA  Nº 834/2014 

 
Dispõe sobre aposentadoria por Ida de e tempo de 
contribuição de Servidor púb lico mu nicipal 
 

O  PRE FE ITO  M U NICIP AL D E PA RNAÍB A, Estado do Piauí, no uso d e suas atrib uições legais, 
tendo  em  vis ta o que estabelece a Lei O rgânica do M unicípio, e, 

C ON SIDERA ND O , o pedido de Aposentadoria por Idade e Tem po de Contribuição  que or iginou 
o Processo A dministrativo nº 201 4/0000589 d e 07 de ou tubro de 2014, e  conform e preceitua o art. 6° da 
Em enda C onstitucion al nº  41/2003, o art igo 40, § 5° da C onstituição Federal de 1988 e no art. 39 §  1 º, da 
Lei 2.192 de 07 de Dezem bro de 2005, que regula o Instituto de P revidência M unicipal de Parnaíba, bem 
como toda a legis lação pátria correlata, 

C ON SIDERA ND O , o P arecer  de C oncessão do Instituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba – 
IPM P, 

R ESO LV E: 
A rt.  1°. C ONCEDER  à Servidora Publica M unicipal, FELICIAN A FR O TA PAIVA , professora , 

matricula nº. 111 79, RG nº. 858.001 SSP-PI, CPF nº. 182.642.043-68, Aposentador ia por Idade e T emp o de 
Contribuição, a partir desta data na forma discriminada no verso. 

A rt.  2°. Esta Portaria  entra em vigor  a par tir desta data, ficando revogadas as disp osições  em 
contrar io.  

 
REG ISTR E-SE, PU BLIQ UE -S E E CUM P RA -SE. 

 
Parnaíba, 12 d e novem b ro d e 2014. 

 
FLO R EN TINO  A LVES VE RAS NETO  

Prefeito M u nicipal 
 

J OSÉ DE RIB AM AR SO USA  DA  SILVA  
Presidente do IPM P  

PREFEIT UR A M U NICIPAL DE PAR NA ÍB A -PI 
 

P RO C ESSO  Nº. 2014/0000589 
 

A. V encimento, de acordo com  o artigo 2° da Lei  M un icip al nº 2.701 de 27/06/2012 
qu e altera o anexo IV da L ei M unicipal de Parnaíba-PI n° 2.560 de 09/06/20 10 .... R $ 2.395,98 

B . 
G ratificação por  Tem po de Serviço, nos term os do art. 73 da L ei M unicipal nº 
1.3 66 de 0 2/01/1992 que dispõe sobre o  Estatuto dos Servidores Públicos da 
P refeitura M unicipal d e Parnaíba/P I .............. ........................................ .......... ......... 

R $ 239,60 

C. 
G ratificação de Regência, nos term os do art. 65 da Lei M unicipal nº 2.560 d e 
09 /06/2010 que dispõe sobre o Plan o de Carreira do M agistér io Pú blico do 
M un icípio de Parnaíba/PI ............... ...... ........................................ ..... ...... ................. 

R $ 479,20 

D. T OT AL R $ 3.114,78 

 

 
 Parnaíba/PI, 12 novem bro de 2014  

 
JERÔ NIM O  PE RE IR A D E O LIV EIRA FILHO  

D iretor de R ecurso s H um anos  

  

 

PORTARIAS

 
ESTADO  DO  PIAUÍ 

PR EFEITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PREFEITO 

 
PORTA RIA  Nº  835/2014 

 
Dispõe sobre aposentadoria por Ida de e tempo de 
contribuição de Servidor púb lico mu nicipal 
 

O  PRE FE ITO  M U NICIP AL D E PA RNAÍB A, Estado do Piauí, no uso d e suas atrib uições legais, 
tendo  em  vista o que estabelece a Lei O rgânica do M unicípio, e, 

C ON SIDERA ND O , o pedido de Aposentadoria por Idade e Tem po de Contribuição  que or iginou 
o P rocesso Administrativo nº 2014/0000456 de 12 de agosto de 2014, e co nform e preceitua o art. 6° da 
Em enda C onstitucional nº  41/2003, o art igo 40, § 5° da C onstituição Federal de 1988 e no art. 39 §  1 º, da 
Lei 2.192 de 07 de Dezem bro de 2005, que regula o Instituto de P revidência M unicipal de Parnaíba, bem 
como toda a legislação pátria correlata, 

C ON SIDERA ND O , o Parecer  de C oncessão do Instituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba – 
IPM P, 

R ESO LV E: 
A rt. 1°. CO N CEDER à Servidora  Publica M un icipal, M AR IA AL IC E DE  C AS TRO  VIEIRA, 

pro fessora, matricula nº. 11465, RG  nº . 213.565 SSP-PI, CPF n º. 1 05.216.743-87, Aposentadoria  por Idade e 
Tem po de Contribuição, a partir desta data na form a discriminada no verso. 

A rt.  2°. Esta Portaria entra em vigor  a par tir desta data, ficando revogadas as disp osições em 
contrar io.  

 
REG ISTR E-SE, PU BLIQ UE -SE E CUMP RA -SE. 

 
Parnaíba, 12 de novem bro de 2014. 

 
FLO R EN TINO  A LVES VE RAS NETO  

Prefeito Mu nicipal 
 

J OSÉ DE RIB AM AR SO USA  DA  SILVA 
Presidente do IPM P  

PREFEIT UR A M U NICIPAL DE PAR NA ÍB A -PI 
 

P RO C ESSO  Nº. 2014/0000456 
 

A. V encimento, de acordo com  o artigo 2° da Lei  M un icip al nº 2.701 de 27/06/2012 
qu e altera o anexo IV da L ei M unicipal de Parnaíba-PI n° 2.560 de 09/06/20 10 .... R $ 3.413,15 

B . 
G ratificação por  Tem po de Serviço, nos term os do art. 73 da L ei M unicipal nº 
1.3 66 de 0 2/01/1992 que dispõe sobre o  Estatuto dos S ervidores Públicos da 
P refeitura M unicipal d e P arnaíba/P I .............. ........................................ ................... 

R $ 853,29 

C. 
G ratificação de Regência, nos term os do art. 65 da Lei M unicipal nº 2.560 d e 
09 /06/2010 que dispõe sobre o Plan o de Carreira do M agistér io Pú blico do 
M un icípio de Parnaíba/PI ............... ...... ........................................ ..... ....................... 

R $ 682,63 

D. T OT AL R $ 4.949,07 

 

 
 Parnaíba/P I, 12 d e novemb ro de 2014 

 
JERÔ NIM O  PE RE IR A D E O LIV EIRA FILHO  

D iretor de R ecurso s H um anos  
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ESTADO  DO  PIAUÍ 

PR EFEITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PREFEITO 

 
PO RTAR IA  Nº 836/2014 

 
Dispõe sobre aposentadoria p or Id ade e tem po d e 
contribuição de Servidor público m unicipal 
 

O  PRE FE ITO  M U NICIP AL D E PA RNAÍB A, Estado do Piauí, no uso d e suas atrib uições legais, 
tendo  em  vis ta o que estabelece a Lei O rgânica do M unicípio, e, 

C ON SIDERA ND O , o pedido de Aposentadoria por Idade e Tem po de Contribuição  que or iginou 
o Processo A dministrativo nº 201 4/0000611 d e 14 de ou tubro de 2014, e conform e preceitua o art. 6° da 
Em enda C onstitucion al nº  41/2003, o art igo 40, § 5° da C onstituição Federal de 1988 e no art. 39 §  1 º, da 
Lei 2.192 de 07 de Dezem bro de 2005, que regula o Instituto de P revidência M unicipal de Parnaíba, bem 
como toda a legis lação pátria correlata, 

C ON SIDERA ND O , o P arecer  de C oncessão do Instituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba – 
IPM P, 

R ESO LV E: 
A rt.  1°. CO NCEDER à Servidora Publica M unicipal, M AR IA DE FA TIM A  DE  ARA ÚJO  

NO GU EIR A, professora , m atricula nº. 11467, R G nº. 242.935 S SP-P I, CPF nº. 287.626.813-20, 
Aposentadoria por Idade e Tem p o de Contribuiçã o, a  partir desta data na form a d iscrim inada no verso. 

A rt.  2°. Esta Portaria entra em vigor  a par tir desta data, ficando revogadas as disp osições em 
contrar io.  

 
REG ISTR E-SE, PU BLIQ UE -S E E CUM P RA -SE. 

 
Parnaíba, 12 d e novem b ro d e 2014. 

 
FLO R EN TINO  A LVES VE RAS NETO  

Prefeito M u nicipal 
 

J OSÉ DE RIB AM AR SO USA  DA  SILVA 
Presidente do IPM P  

PREFEIT UR A M U NICIPAL DE PAR NA ÍB A -PI 
 

P RO C ESSO  Nº. 2014/0000611 
 

A. V encimento, de acordo com  o artigo 2° da Lei  M un icip al nº 2.701 de 27/06/2012 
qu e altera o anexo IV da L ei M unicipal de Parnaíba-PI n° 2.560 de 09/06/20 10 .... R $ 3.957,54 

B . 
G ratificação por  Tem po de Serviço, nos term os do art. 73 da L ei M unicipal nº 
1.3 66 de 0 2/01/1992 que dispõe sobre o  Estatuto dos S ervidores  Públicos da 
P refeitura M unicipal d e P arnaíba/P I .............. ........................................ ...................  

R $    989,39 

C. 
G ratificação de Regência, nos term os do art. 65 da Lei M unicipal nº 2.560 d e 
09 /06/2010 que dispõe sobre o Plan o de Carreira do M agis tér io Pú blico do 
M un icípio de Parnaíba/PI ............... ...... ........................................ ..... ....................... 

R $  791,51 

D. T OT AL R $ 5.738,44 

 

 
 Parnaíba/P I, 12 d e novemb ro de 2014 

 
JERÔ NIM O  PE RE IR A D E O LIV EIRA FILHO  

D iretor de R ecurso s H um anos  

  

 

 
ESTADO  DO  PIAUÍ 

PR EFEITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PREFEITO 

 
PO RTAR IA  Nº 837/2014 

 
Dispõe sobre aposentadoria por Idade e tem po de 
contribuição de Servidor público m unicipal 
 

O  PRE FE ITO  M U NICIP AL D E PA RNAÍB A, Estado do Piauí, no uso d e suas atrib uições legais, 
tendo  em  vis ta o que estabelece a Lei O rgânica do M unicípio, e, 

C ON SIDERA ND O , o pedido de Aposentadoria por Idade e Tem po de Contribuição  que or iginou 
o Processo A dministrativo nº 201 4/0000590 d e 07 de ou tubro de 2014, e conform e preceitua o art. 6° da 
Em enda C onstitucion al nº  41/2003, o art igo 40, § 5° da C onstituição Federal de 1988 e no art. 39 §  1 º, da 
Lei 2.192 de 07 de Dezem bro de 2005, que regula o Instituto de P revidência M unicipal de Parnaíba, bem 
como toda a legis lação pátria correlata, 

C ON SIDERA ND O , o P arecer  de C oncessão do Instituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba – 
IPM P, 

R ESO LV E: 
A rt.  1° . CON CE DE R à Servidora Publica M unicipal, M A RIA  D E JE SUS D E OLIVEIRA 

CA RVALHO , professora , matricula nº. 11420, RG  nº. 1 30.546 S SP-P I, CP F nº . 339.7 50.863-00 , 
Aposentadoria por Idade e Tem p o de Contribuiçã o, a  partir desta data na form a d iscrim inada no verso. 

A rt.  2°. Esta Portaria entra em vigor  a par tir desta data, ficando revogadas as disp osições em 
contrar io.  

 
REG ISTR E-SE, PU BLIQ UE -S E E CUM P RA -SE. 

 
Parnaíba, 12 d e novem b ro d e 2014. 

 
FLO R EN TINO  A LVES VE RAS NETO  

Prefeito M u nicipal 
 

J OSÉ DE RIB AM AR SO USA  DA  SILVA 
Presidente do IPM P  

PREFEIT UR A M U NICIPAL DE PAR NA ÍB A -PI 
 

P RO C ESSO  Nº. 2014/0000590 
 

A. V encimento, de acordo com  o artigo 2° da Lei  M un icip al nº 2.701 de 27/06/2012 
qu e altera o anexo IV da L ei M unicipal de Parnaíba-PI n° 2.560 de 09/06/20 10 .... R $ 3.413,15 

B . 
G ratificação por  Tem po de Serviço, nos term os do art. 73 da L ei M unicipal nº 
1.3 66 de 0 2/01/1992 que dispõe sobre o  Estatuto dos Servidores Públicos da 
P refeitura M unicipal d e Parnaíba/P I .............. ........................................ ................... 

R $ 853,29 

C. 
G ratificação de Regência, nos term os do art. 65 da Lei M unicipal nº 2.560 d e 
09 /06/2010 que dispõe sobre o Plan o de Carreira do M agistér io Pú blico do 
M un icípio de Parnaíba/PI ............... ...... ........................................ ..... ....................... 

R $ 682,63 

D. T OT AL R $ 4.949,07 

 

 
 Parnaíba/P I, 12 de novembro de 2014 

 
JERÔ NIMO  PE RE IR A D E O LIV EIRA FILHO  

D iretor de R ecurso s H um anos  

  

 

 
EST AD O  DO  PIAU Í 

PR EF EITURA  M UNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
G ABINE TE  DO  PR EFE IT O 

 
PO RTARIA  Nº  838/2014 

 
Dispõe sobre aposentadoria por idade e tem po de 
contribuição de Servidor público m unicipal. 
 

O  PREFE ITO  M U NIC IPAL D E PA RN AÍBA, Estado do Piauí, no uso d e suas atrib uições legais, 
tendo  em  vista o que estabelece a Lei O rgânica do M unicípio, e, 

C ON SIDE RA ND O , o  p edido de A posentadoria por Id ade e Tem po de contrib uiçã o  que originou 
o Processo Administrativo nº 201 4/0000604 d e 09 de ou tubro de 2014, e conform e preceitua o art. 6° da 
Em enda C onstitucion al nº 4 1 de 1 9 de d ezem bro de 2003, bem  com o no  art. 39 da Lei 2.192 dede 07 de 
Dezem bro d e 2005, que regula o In stituto de Previdência M unicipal de Parnaíba, bem  com o toda a legislação 
pátria correlata, 

C ON SIDE RA ND O , o P arecer de Concessão do Instituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba – 
IPM P, 

R ESO LV E:  
A rt.  1°. CONC ED ER  ao Servidor Público M unicip al, M A RIA DINA DA CO ST A D O 

NA SCIM EN TO , zeladora , m atrícula nº. 1499, RG nº. 1.822.1 89 SSP -PI, CPF nº. 305.032.213 -68, 
Aposentadoria por Idade e Tem p o de Contribuiçã o, a  partir desta data na form a d iscrim inada no verso.  

A rt.  2°. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, fi cando revogadas as  disp osições em 
contrar io.  

 
REG ISTRE-SE , PU BLIQ UE-S E E C UM PRA -SE. 

 
Parnaíba, 12 d e novem b ro d e 2014. 

 
FLOR ENTINO  A LVE S VE RA S NE TO  

P refeito M u nicipal 
 

J OSÉ  DE  RIBAM A R SO USA DA  SILV A 
P residente do IPM P  

 
 

P REFEITUR A M UNICIP AL D E P AR NAÍBA -PI 
 

PRO CESSO  Nº. 2014/0000604 
 

A. V encim ento, de acordo com  o ar tigo 2° da Lei M unicipal nº 2.701 de 27/06/2012 
que altera o anexo IV da Lei M unicipal de Parnaíba -P I n° 2 .560 de 09/06/2010  ... . R $ 724,00 

B. 
G ratificação p or  Temp o de Serviço, nos termo s do art. 73 da Lei Mu nicipal nº 
1.36 6 de 02/01/1992 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da 
Prefeitura M unicipal de Parnaíba/PI ................. ........................................ ..... ........... 

R $ 144,80 

C. T OTA L R $ 868,80 

 

 
 Parn aíb a/PI, 12 d e novem b ro de 2014 

 
JE RÔ NIM O  PEREIRA D E O LIVEIRA FILH O  

Diretor de Recu rsos H um anos  

  

 

 
EST AD O  DO  PIAU Í 

PR EF EITURA  MUNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
G ABINE TE  DO  PR EFE IT O 

 
PO RT AR IA  Nº 839/2014 

 
Dispõe sobre aposentadoria por Idade e tem po de 
contribuição de S ervidor público m unicipal. 
 

O  PREFE ITO  MU NIC IPAL D E PA RN AÍBA, Estado do Piauí, no uso d e suas atrib uições legais, 
tendo  em  vista o que estabelece a Lei O rgânica do M unicípio, e, 

C ON SIDE RA ND O , o pedido de A posentadoria por Idade e Tem po de C ontribuição  que originou 
o Processo Administrativo nº 201 4/0000610 d e 14 de ou tubro de 2014, e conform e preceitua o art. 6° da 
Em enda C onstitucional nº 41/2003, o artigo 40, § 5° da Constituição Federal de 1988 e no art. 39 §  1 º, da 
Lei 2.192 de 07 de D ezem bro de 2005, que regula o Instituto de P revidência M unicipal de Parnaíba, bem 
como toda a legislação pátria correlata, 

C ON SIDE RA ND O , o Parecer de Concessão do Instituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba– 
IPM P, 

R ESO LV E:  
A rt. 1°. CO NC ED ER  à Servido ra Publica M un icipal, MA RIA D O  RO SÁ RIO  DE F ÁT IM A D A 

SILVA, professora, m atricula nº. 11216 , RG  nº. 343.069 SSP -PI, CPF nº. 097.192.023-00, Aposentadoria por 
Idade e Tem po de C ontribuição, a partir desta data na form a discriminada no verso. 

A rt.  2°. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, ficando revogadas as disp osições em 
contrar io.  

 
REG ISTRE-SE , PU BLIQ UE-S E E C UM PRA -SE. 

 
Parnaíba, 12 d e novem bro de 2014. 

 
FLOR ENTINO  A LVE S VE RA S NE TO  

P refeito Municipal 
 

J OSÉ  DE  RIBAMA R SO USA DA  SILV A 
P residente do IPMP  

PREFEIT URA MU NIC IP AL  DE PARNA ÍB A-P I 
 

PRO C ESSO  Nº. 2014/0000610 
 

A. V encimento, de acordo com  o artigo 2° da Lei Mun icipal nº 2.701 de 27/06/2012 
que altera o anexo IV da L ei M unicipal de Parnaíba-PI n° 2.560 de 09/06/2010 .... R $ 3.957,54 

B . 
G ratificação por Tem po de Serviço, nos term os do art. 73 da L ei Municipal nº 
1.366 de 02/01/1992 que dispõe sobre o  Estatuto dos Servidores Públicos da 
Prefeitura Municipal de P arnaíba/P I .............. ........................................ ...................  

R $ 989,39 

C. 
G ratificação de R egência, nos term os do ar t. 65 da Lei Municipal nº 2.560 de 
09 /06/2010 que dispõe sobre o Plano de Carreira do Magistério Público do 
M unicípio de Parnaíba/PI ............... ...... ........................................ ..... ....................... 

R $ 791,51 

D. T OT AL R $ 5.738,44 

 

 
 Parnaíba/PI, 12 de novembro de 2014 

 
JERÔ N IMO  PE REIR A DE O LIVEIR A FIL HO 

D iretor de Recursos H umanos 

  

 

PORTARIAS
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PORTARIAS

 
EST AD O  DO  PIAU Í 

PR EF EITURA  M UNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
G ABINE TE  DO  PR EFE IT O 

 
PO RT AR IA  Nº  840/2014 

 
Dispõe sobre aposentadoria por Idade e tem po de 
contr ibuição de Servidor público m unicipal 
 

O  PREFE ITO  M U NIC IPAL D E PA RN AÍBA, Estado do Piauí, no uso d e suas atrib uições legai s, 
tendo  em  vis ta o que estabelece a Lei O rgânica do M unicípio, e , 

C ON SIDE RA ND O , o pedido de A posentadoria por Idade e Tem po de C ontribuição  que originou 
o Processo Administrativo nº 201 4/0000594 d e 07 de ou tubro de 2014, e conform e preceitua o art. 6° da 
Em enda C onst itucio nal nº 41/2003, o artigo 40, § 5° da Co nstituição F ederal de 1988 e no art. 39 § 1 º , 
da Lei 2.192 de 07 d e D ezem bro de 2005, qu e regula o Instituto de Previdência M unicipal de Parnaíba, bem 
como toda a legis lação pátria  correlata, 

C ON SIDE RA ND O , o P arecer de Concessão do Instituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba – 
IPM P, 

R ESO LV E:  
A rt.  1°. C ONCE DER  à Servidora  Publica M unicipal, M AR IA D O R OS ARIO  GO M ES  D INIZ, 

pro fessora , matricula nº. 11276, RG  nº. 440.294 SSP-PI, C PF n º. 3 39.607.123-91, A posentadoria  por Idade e 
Tem po de Contribuição, a part ir desta data na form a discriminad a no verso. 

A rt.  2°. Esta Portaria  entra em vigor a partir desta data, fi cando revogadas as  disp osições  em 
contrar io.  

 
REG ISTRE-SE , PU BLIQ UE-S E E C UM PRA -SE. 

 
Parnaíba, 12 d e novem b ro d e 2014. 

 
FLOR ENTINO  A LVE S VE RA S NE TO  

P refeito M u nicipal 
 

J OSÉ  DE  RIBAM A R SO USA DA  SILV A  
P residente do IPM P  

PREFEIT URA M U NIC IP AL  DE PARNA ÍB A-P I 
 

PRO C ESSO  Nº. 2014/0000594 
 

A. V encimento, de acordo com  o artigo 2° da Lei M un icip al nº 2.701 de 27/06/2012 
qu e altera o anexo IV da L ei M unicipal de Parnaíba-PI n° 2.560 de 09/06/20 10 .... R $ 3.957,54 

B . 
G ratificação por Tem po de Serviço, nos term os do art. 73 da L ei M unicipal nº 
1.3 66 de 0 2/01/1992 que dispõe sobre o  Estatuto dos Servidores Públicos da 
P refeitura M unicipal d e P arnaíba/P I .............. ........................................ ...................  

R $ 989,39 

C. 
G ratificação de R egência, nos term os do ar t. 65 da Lei M unicipal nº 2.560 d e 
09 /06/2010 que dispõe sobre o Plan o de Carreira do M agistério Pú blico do 
M un icípio de Parnaíba/PI ............... ...... ..................................... ... ..... ....................... 

R $ 791,51 

D. T OT AL R $ 5.738,44 

 

 
 Parnaíba/PI, 12 de novembro de 2014 

 
JERÔ N IM O  PE REIR A DE O LIVEIR A FIL HO 

D iretor de Recurso s H um anos 

  

 

 
EST AD O  DO  PIAU Í 

PR EF EITURA  M UNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
G ABINE TE  DO  PR EFE IT O 

 

PO RT AR IA  Nº  841/2014 
 
Dispõe sobre aposentadoria por Ida de e tempo de 
contribuição de Servidor púb lico mu nicipal 
 

O  P REFE ITO  M U NIC IP AL D E PA RN AÍBA, Estado do Piauí, no uso d e suas atrib uições legai s, 
tendo  em  vis ta  o que estabelece a  Lei O rgânica do M unicípio, e , 

C ON SIDE RA ND O , o pedido de A posentadoria por Idade e Tem po de C ontribuição  que originou 
o Processo Administrativo nº 201 4/0000598 d e 08 de ou tubro de 2014, e conform e preceitua o art. 6° da 
Em enda C onstitucion al nº 41/2003, o artigo 40, § 5° da Constituição F ederal de 1988 e no art. 39 §  1 º, da 
Lei 2.192 de 07 de D ezem bro de 2005, que regula o Instituto de P revidência M unicipal de Parnaíba, bem 
como toda a legis lação pátria  correlata , 

C ON SIDE RA ND O , o P arecer de Concessão do Ins tituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba– 
IPM P, 

R ESO LV E:  
A rt.  1°. CONC ED ER  à Servidora  Publica M unicipal, M AR IA L UC IA DA SILV A LIM A, 

pro fessora , matricula nº. 11235, RG  nº. 648.992 SSP-PI, C PF n º. 2 73.293.303-10, A posentadoria  por Idade e 
Tem po de Contribuição, a part ir desta data na form a discriminad a no verso. 

A rt.  2°. Esta Portaria  entra  em vigor a partir desta  data, fi cando revogadas as  disp osições  em 
contrar io.  

 
REG ISTRE-SE , PU BLIQ UE-S E E C UM P RA -SE. 

 
Parnaíba, 12 d e novem b ro d e 2014. 

 
FLOR ENTINO  A LVE S VE RA S NE TO  

P refeito M u nicipal 
 

J OSÉ  DE  RIBAM A R SO USA DA  SILV A  
P residente do IPM P  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA-PI 
 

PROCESSO Nº. 2014/0000598 
 

A. Vencimento, de acordo com o artigo 2° da Lei Municipal nº 2.701 de 27/06/2012 
que altera o anexo IV da Lei Municipal de Parnaíba-PI n° 2.560 de 09/06/2010 .... R$ 1.706,56 

B. 
Gratificação por Tempo de Serviço, nos termos do art. 73 da Lei Municipal nº 
1.366 de 02/01/1992 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da 
Prefeitura Municipal de P arnaíba/P I .............. ........................................ ................... 

R$ 511,97 

C. 
Gratificação de Regência, nos termos do art. 65 da Lei Municipal nº 2.560 de 
09/06/2010 que dispõe sobre o Plano de Carreira do Magistério Público do 
Município de Parnaíba/PI ......................................................................................... 

R$ 341,31 

D. TOTAL R$ 2.559,84 

 

 
 Parnaíba/PI, 12 de novembro de 2014 

 
JERÔNIMO PEREIRA DE OLIVEIRA FILHO 

Diretor de Recursos Humanos 

  

 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PR EFEITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
GAB INETE DO PREFEITO 

 
PORTAR IA  Nº 842/2014 

 
Dispõe sobre aposentadoria por Idade e tempo de 
contribuição de Servidor púb lico mu nicipal 
 

O  PRE FE ITO M U NICIP AL D E PA RNAÍB A, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, 
tendo  em vista o que estabelece a Lei O rgânica do Município, e, 

C ON SIDERA ND O, o pedido de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição  que originou 
o Processo A dministrativo nº 2014/0000602 de 08 de ou tubro de 2014, e conforme preceitua o art. 6° da 
Emenda C onstitucional nº  41/2003, o artigo 40, § 5° da C onstituição Federal de 1988 e no art. 39 §  1 º, da 
Lei 2.192 de 07 de Dezembro de 2005, que regula o Instituto de P revidência Municipal de Parnaíba, bem 
como toda a legislação pátria correlata, 

C ON SIDERA ND O, o Parecer de C oncessão do Instituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba– 
IPM P, 

R ESOLV E: 
A rt. 1° . CON CE DE R à Servidora Publica Municipal, M A RIA  M ARLI BRITO PEREIRA, 

professora, matricula nº. 11564, RG  nº . 762.597 SSP-PI, CPF n º. 339.784.333-20, Aposentadoria  por Idade e 
Tempo de Contribuição, a partir desta data na forma discriminada no verso. 

A rt. 2°. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, ficando revogadas as disposições em 
contrario.  

 
REGISTR E-SE, PU BLIQUE -SE E CUMP RA -SE. 

 
Parnaíba, 12 de novembro de 2014. 

 
FLOR EN TINO A LVES VE RAS NETO  

Prefeito Mu nicipal 
 

JOSÉ DE RIB AM AR SOUSA  DA  SILVA 
Presidente do IPM P 

PREFEIT UR A M U NICIPAL DE PAR NA ÍB A -PI 
 

P RO C ESSO  Nº. 2014/0000602 
 

A. V encimento, de acordo com  o artigo 2° da Lei  M un icip al nº 2.701 de 27/06/2012 
qu e altera o anexo IV da L ei M unicipal de Parnaíba-PI n° 2.560 de 09/06/20 10 .... R $ 3.102,86 

B . 
G ratificação por  Tem po de Serviço, nos term os do art. 73 da L ei M unicipal nº 
1.3 66 de 0 2/01/1992 que dispõe sobre o  Estatuto dos Servidores Públicos da 
P refeitura M unicipal d e Parnaíba/P I .............. ........................................ ................... 

R $ 775,72 

C. 
G ratificação de Regência, nos term os do art. 65 da Lei M unicipal nº 2.560 d e 
09 /06/2010 que dispõe sobre o Plan o de Carreira do M agistér io Pú blico do 
M un icípio de Parnaíba/PI ............... ...... ........................................ ..... ....................... 

R $ 620,57 

D. T OT AL R $ 4.499,15 

 

 
 Parnaíba/P I, 12 de novembro de 2014 

 
JERÔ NIMO  PE RE IR A D E O LIV EIRA FILHO  

D iretor de R ecurso s H um anos  

  

 

 
ESTADO  DO  PIAUÍ 

PR EFEITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  PREFEITO 

 
PORTA RIA  Nº. 843/2014 

 
Dispõe sobre pensão por m orte de servidor inativo. 
 

O  PREFEITO  M UN ICIPA L DE PARN AÍBA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e 
tendo  em  vista o que estabelece o art. 103, I I, alínea “a” da L ei O rgânica do Município, e, 

C ON SIDERA ND O , o pedido de  Pensão por Morte que or iginou o Processo A dministrativo nº. 
2014/0000527 de 09 de setembro de 2014, e conform e preceitua A rtigo 40, § 7º , Incisos I , d a C onstituição 
Federal, A rtigos 192 da Lei nº 1.366, de 02.04.1992, alterada pela L ei nº  1.932 , de 24.06.2003 , 
com binad a com  a Lei n º 2.192, de 07.12.2005, artigos 50/I, 51/I e 52, que regula o  In st ituto  de  Previdência  
M unicipal de Parnaíba, bem  como  toda a legislação pátr ia correlata; 

C ON SIDERA ND O , o Parecer  de C oncessão do Instituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba–
IPM P, 

R ESO LV E: 
A rt. 1°. CO NCED ER  Pensão p or M orte a partir de 09.09.2014 ao  dependente CARLOS 

ALBERTO RO DR IGUES PRA DO , cônjuge da ex- servidora inativa LUC IA M ARIA H ENRIQ UE DE 
SO USA PR AD O, matrícula nº 4683, adm itida em 01.03.1954,  cargo de professora, in ativa a época do 
falecimento, ocorrido em 21.08 .2014 , na fo rm a discr im inada no  verso . 

A rt. 2°. Esta Portaria entra em vigor  a par tir desta data, ficando revogadas as disposições em 
contrár io.  

 
REG ISTR E-SE, PU BLIQ UE -SE E CUMP RA -SE. 

 
Parnaíba, 12 de novem bro de 2014. 

 
FLO R EN TINO  A LVES VE RAS NETO  

Prefeito Mu nicipal 
 

JOSÉ DE RIB AM AR SO USA  DA  SILVA 
Presidente do IPM P 

P REF EITU RA  M UN ICIPA L DE PARN AIBA 
 

P RO C ESSO  Nº. 2014/0000527 
 

A. V encimento de acordo com  o ar tigo 49 da L ei 1 .366 de 02.01.1992 que dispõe 
sobre o Estatuto dos Servidores públicos da Prefeitura M unicipal de Parnaíba -PI ..  R $ 3.413,15 

B . 
G ratificação por  Tem po de Serviço, nos term os do art. 73 da Lei M unicipal nº 
1.3 66 de 0 2/01/1992 que dispõe sobre o  Estatuto dos S ervidores Públicos da 
P refeitura M unicipal d e P arnaíba/P I .............. ........................................ ................... 

R $ 1.194,60 

C. 
G ratificação de Regência, nos term os do art. 65 da Lei M unicipal nº 2.560 d e 
09 /06/2010 que dispõe sobre o Plan o de Carreira do M agistér io Pú blico do 
M un icípio de Parnaíba/PI ............... ...... ........................................ ..... ....................... 

R $ 682,63 

 V ALOR  DO  BEN EFÍCIO  R $ 5.290,38 

 

 
Parnaíb a/PI, 12 d e novemb ro de 2014. 

 
JERÔ NIM O  PE RE IR A D E O LIV EIRA FILHO  

D iretor de R ecurso s H um anos  
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ESTADO  DO  P IAUÍ 

PR EF EITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
G AB INETE DO  P REFEITO 

 
P ORTA RIA  Nº. 844/2014 

 
Dispõe sobre pensão por  m orte de servidor ativo. 
 

O  PREFEITO  M UN ICIPA L DE P ARN AÍBA, E stado do Piauí, no uso de suas  atribuições legais e  
tendo  em  vis ta o que estabelece o art. 103, I I, alínea “a” da L ei O rgânica do M unicípio, e, 

C ON SIDERA ND O , o pedido de  Pensão por M orte que or iginou o Processo A dministrativo nº. 
2014/00 00547, de 22 de setembro de 2014, e  conform e preceitu a Artigo 40, § 7º, Inciso II , da Constituição 
Federal, Artigo  192, da Lei nº 1.366, de 02.04 .19 92, alterada pela Lei nº 1.932, de 24.06.2 003 , com b ina da 
com  a  Lei n º 2.192, d e 0 7.1 2.2005, artigos  50/II, 5 1/I e 52 , que  regu la  o  In st ituto  de  Previdên cia  M unicipal 
de  Parn aíba, bem  como toda a legis lação pátria correlata;  

C ON SIDERA ND O , o P arecer  de C oncessão do Instituto de Previdência do Municíp io de Parnaíba – 
IPM P, 

R ESO LV E: 
A rt.  1°. CO NCEDER S ervidora Pública M unicipal P ensão por M orte a partir  de 11.09.201 4  à 

dependente  M ARIA  DO  L IVRAM ENT O V ERA S DA S IL VA , côn jug e do ex- servidor ativo JO SÉ  ALVES 
DA  S ILVA  FILH O , matrícula nº 153 5, ad mitido em 02.04.1979, cargo  de gari, ativo a ép oca do 
falecimento, ocorrido em 11.09 .2014 , na fo rm a discr im inada no  verso . 

A rt.  2°. Esta Portaria  entra em vigor  a  par tir desta data, ficando revogadas as disp osições  em 
contrár io.  

 
REG ISTR E-SE, PU BLIQ UE -S E E CUM P RA -SE. 

 
Parnaíba, 12 d e novem b ro d e 2014. 

 
FLO R EN TINO  A LVES VE RAS NETO  

P refeito M u nicipal 
 

J OSÉ DE RIB AM AR SO USA  DA  SILVA  
P residente do IPM P  

 
 

PR EF EITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAIB A 
 

PR OCESSO  Nº. 547/2014 
 

A. V encim ento de acordo com  o artigo 49 da L ei 1.3 66 de 0 2.01.1992 que dispõe 
sobre o Estatuto dos  Servidores públicos da Prefeitura M unicipal  de Parn aíba-P I ..  R $ 724,00 

B . 
G ratificação por Temp o de Serviço, nos  te rmo s do art. 73 da L ei M u nicipal nº 
1.36 6 de 02/01/1992 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos  da 
Prefeitura M unicipal de Parnaíba/PI  ................. ........................................ ..... ...........  

R $ 181,00 

 V AL OR DO  BEN EFÍC IO  R $ 905,00 

 

 
P arnaíb a/PI, 12 d e novembro  de 2014. 

 
JE RÔ NIM O PE REIR A D E O LIV EIRA  FILH O 

D iretor de R ecu rsos H um anos 

  

 

EX TRA TO D E RE TIF IC AÇ ÃO  D A A TA E XT RA TO PA RC IAL N º LXX I/2 014  
 
E XTR AT O D E R ETIF ICAÇ ÃO : Fica reti ficada a AT A E XTR AT O PA RC IAL  N º L XX I/2014 , 
pub licada na edição do Diário Oficial do M unicípio nº 1304, na data de 07/10/2014, apresentando doravante 
o seguinte co nteúdo: 

 
AT A E XTRA TO PA RC IA L N º L XX I/2014 – PM P- PA RN AIB A-PI  

PR OC ESSO A DM IN IS TRA TIVO N º 28 .167/201 4 –  PM P- PA RN AIBA -PI 
PR EGÃO PR ESE NC IAL N º. 097/2014 – PM P- PA RNA IBA -P I 

 
OBJE TO: R EGISTR O D E PR EÇ OS, P ELO PER ÍODO D E D OZ E M ESE S, PA RA  E VE NTUAL  
A QUISIÇÃ O DE  V ESTU ÁR IOS , UN IFORM E S E FA RD AM ENTOS, PAR A AT END ER  À S 
N EC ESSID AD ES D O SE RV IÇO D E A TEND IM E NT O M ÓVEL E  UR GÊ NC IA – SAM U  192 , DE  
IN TER ESSE DA  SEC R ETAR IA  DE  SAÚ DE . 
Pregoeiro : José Narciso d’Almeida C astro Júnior 
A djudicação: 03.10.2014   
H omologação:  03.10.2014 

D ETE NTOR AS D E PRE ÇO S R EGISTRA DO S (PESSOA JU RÍD IC A) - COTAÇÃ O P OR ITE M  

Itens 
 

REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE DOZE MESES, PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE VESTUÁRIOS, UNIFORMES E FARDAMENTOS, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL E URGÊNCIA – SAMU 
192, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE 

 
Item Descrição Und Marca Valor (R$) 

 
01 

OBJETO: MACACÃO 
TECIDO:  
Pré encolhido, tipo sarja 2/1, peso 221g/m², largura 1,61 
m, composto por 67% fibra de poliéster e 33% de fibra 
de algodão, tipo Hip stop ou similar, tingimento em 
cores firmes, resistentes ao uso e lavagens, na cor Azul 
Marinho, padrão 519 da cartela de cores da Santista, ou 
perfeitamente similar.  
 
MODELO:  
Costuras duplas Abertura frontal, com zíper aparente 
(máster fino) na mesma cor do tecido. Frente: corte reto. 
Com gola Padre, medindo 03 cm de altura, 
transpassada, regulável com velcro. Com ombreiras 
(proteção) nos ombros, forrada com fibra 6 mm e 
matelassada, Embutida na gola, indo da frente até a pala 
das costas (embutida). Com dois bolsos (tipo 
profissional), medindo 28 cm de altura por 20 cm de 
largura abertura da boca medindo 23 cm (tipo faca), 
Pespontado com duas costuras. 03 cm abaixo dos bolsos 
frontais, será confeccionado os bolsos laterais, medindo 
19 cm de largura por 20 cm de altura ( com prega fêmea 
no meio), com lapela medindo 07 cm de largura, presa 
com velcro de 2 cm de largura por 08 cm de 
comprimento (devidamente centralizado). 03 cm abaixo 
dos bolsos laterais, será aplicado joelheira (proteção), 
oval medindo aproximadamente 22 cm, forrada com 
fibra 6 mm e matelassada. Mangas: acabamento corte 
reto nos punhos, com lingüeta reguladora com velcro. 
Medindo 03 cm de largura por 17 cm de comprimento. 
Com lingüeta interna medindo 03 cm de largura por 20 
cm de comprimento, acabamento com caseado. Na parte 
externa será colocado um botão (logo abaixo da 
película) para prender a lingüeta( de forma que possa 
ser usado como mangas longas e curtas). Costas: Com 
pala, com duas pregas fundas ( para dar movimento). Na 
cintura, elástico de 4 cm de largura com 
aproximadamente 20 cm de comprimento (sentido 
horizontal) e lingüeta reguladora, logo após termino do 
elástico, medindo 03 cm de largura por 
aproximadamente 15 cm de comprimento (sentido 
horizontal) das costas para frente, presa por velcro ( de 
forma que a peça possa ser ajustada na cintura). Com 
dois bolsos atrás, medindo 15 cm de largura por 17 cm 
de altura, com lapela medindo 07 cm de largura, presa 
com velcro de 2 cm por 08 cm de comprimento. Faixas 
Coloridas: Em 100% poliéster, nas cores laranja e 
vermelha, medindo 2 cm de largura. Será aplicada nas 
laterais, sendo que a laranja ficará embutida na ombreira 
e na cava e a vermelha da cintura para baixo. Nas 
mangas: Embutida na película até o punho (laranja na 
frente e vermelha atrás). (no meio da manga, de forma 
que quando vestida fique na frente da peça ) Faixas 
Refletivas: de 5 cm , na cor prata (altamente refletiva).  

Und NAC/ 
UNIFARDAS 147,00 

 Na frente e nas mangas: Logo abaixo da cava e dos 
logotipos do SAMU aplicados. Nas pernas: Logo abaixo 
da joelheira ( frente e costas). Nas costas: No sentido 
vertical, aplicada em cima das pregas, embutida na pala 
até a cintura ( 03 cm acima do elástico). Bordados: 
Frente: Na altura do peito (emblema do Samu 192, 
medindo 07 cm X 11 cm) logo acima será bordada na 
cor branca o nome e tipo sanguíneo do servidor. Manga 
Direita: Emblema do Samu 192, medindo 07 cm X 11 
cm. Manga Esquerda: Bandeira da cidade (Logomarca) 
Prefeitura de Parnaíba, medindo 07 cm X 11 cm, com 
os dizeres SAMU Parnaíba na cor Branca ; Costas: 
Emblema do Samu 192, medindo 15 cm X 25 cm, logo 
acima será bordado na cor branca a função do servidor. 

   

Empresa(s) Vencedora(s) 

 

1º Lugar: UNIFARDAS SPORT LTDA – ME 
Item Descrição Und Marca Valor (R$) 

OBJETO: BONÉ 
Em taktel, cor azul, modelo olímpico, logomarca Samu 
192 BV na frente, com bordados nas laterais direita e 
esquerda Samu 192, regulador com fivela. Tamanho 
único. 

Und NAC/ 
UNIFARDAS 5,80 

Empresa(s) Vencedora(s) 

 
02 

1º Lugar: UNIFARDAS SPORT LTDA – ME 
Item Descrição Und Marca Valor (R$) 

OBJETO: BOTA DE CANO LONGO 
Em cor preta, confeccionada em couro 100% legitimo, 
com possibilidade de regulagem na panturrilha 
(elástico); tipo motociclista; cano forrado acolchoado 
com espuma e tecido antitranspirante de poliéster, com 
reforço na parte dianteira em couro, palmilha 
antibacteriana, acabamento interno em tecido 
esponjado. Solado em borracha resistente a alta 
temperatura na planta do pé, antiderrapante colado e 
costurado, totalmente blaqueado proporcionando maior 
conforto. Fechamento na lateral com zíper, protegido 
com velcro. Brasão do SAMU em borracha no porta 
faca lateral externa da bota, do lado direito e reflexivo 
de alta frequência 

Und NAC/ 
MARLUVAS 245,00 

Empresa(s) Vencedora(s) 

 
03 

1º Lugar: UNIFARDAS SPORT LTDA – ME 
 

PORTARIAS EXTRATOS
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EXTRATOS

Cont. EXTRATO DE RETIFICAÇÃO  DA ATA EXTRATO PARCIAL Nº LXXI/2014 
 

Item Descrição Und Marca Valor (R$) 
OBJETO: BOTA DE CANO CURTO 
Em cor preta, confeccionada em couro 100% legitimo, 
com possibilidade de regulagem na panturrilha 
(elástico); tipo motociclista; cano forrado acolchoado 
com espuma e tecido antitranspirante de poliéster, com 
reforço na parte dianteira em couro, palmilha 
antibacteriana, acabamento interno em tecido 
esponjado. Solado em borracha resistente a alta 
temperatura na planta do pé, antiderrapante colado e 
costurado, totalmente blaqueado proporcionando maior 
conforto. Fechamento na lateral com zíper, protegido 
com velcro. Brasão do SAMU em borracha no porta 
faca lateral externa da bota, do lado direito e reflexivo 
de alta frequência. 

Und NAC/ 
MARLUVAS 166,60 

Empresa(s) Vencedora(s) 

 
04 

1º Lugar: UNIFARDAS SPORT LTDA – ME 
Item Descrição Und Marca Valor (R$) 

OBJETO: CAMISA DE MALHA 
Em cores branca e azul, malha PV fio 30, com punhos 
nas mangas, na parte frontal impressão da logomarca 
oficial do SAMU 192 na parte frontal superior direita e 
nas costas tamanhos, P,  M, G e GG. 

Und NAC/ 
UNIFARDAS 9,50 

Empresa(s) Vencedora(s) 

 
05 

1º Lugar: UNIFARDAS SPORT LTDA – ME 
Item Descrição Und Marca Valor (R$) 

OBJETO: CAMISA POLO 
Camisa em malha piquet (malha pólo) com pintura, 
frente e costa, no tamanho, P, M, G e GG. 

Und NAC/ 
UNIFARDAS 15,00 

Empresa(s) Vencedora(s) 

 
06 

1º Lugar: UNIFARDAS SPORT LTDA – ME 
 
OBSERVAÇÕES GERAIS SOBRE O ITEM: 
 
1. O objeto poderá ser fornecido em condições equivalentes ou similar, podendo o agente administrativo 
dependendo de cada caso concreto, ajustar, por acordo entre as partes, entrega de objetos semelhantes ou em 
condição similar desde que mantidos os preços nas mesmas proporções e garantida a qualidade do produto 
registrado, exceto quando, comprovadamente, o produto renegociado for de melhor qualidade; nesse caso, os 
custos adicionais deverão ser cobrados em separado mediante justificativa circunstanciada que explicite 
adequadamente a motivação para prática do ato, inclusive quanto a compatibilidade para com os preços do 
mercado vigente. 
2. Os Itens em registro destinam-se a contratos relativos ao exercício 2014/2015;  
3. É obrigação do agente contratante indicar no pedido de liberação a dotação orçamentária que suportará a 
despesa. 
4. A consulta prévia (ofício ou requerimento) e o pedido de liberação devem ser dirigidos ao gerenciador da 
Ata do Sistema de Registro de Preços – SRP/PMP/PI, com anuência de sua coordenação central.  As cópias 
daqueles documentos, a Liberação, a cópia do Extrato Parcial e a cópia da Ata de Registro, devem fazer parte 
integrante do processo administrativo como obrigação da contratante, a fim de instruir seu processo 
adequadamente. 
 
INFORMAÇÕES PARA EFEITOS CONTRATUAIS: 
 

LICITANTE UNIFARDAS SPORT LTDA – ME (*) 
CNPJ 08.412.479/0001-85 INSC. ESTADUAL 19.461.226-0 CEP 64.000-130 
ENDEREÇO Rua Barroso nº 449 – Centro/Norte E-MAIL unifardassport@yahoo.com.br  
CIDADE Teresina (PI). FONE (86) 3226-4310 / 3226-2588 
CONTATO Francisco José da Silva CPF 504.086.153-20 

 
 (*) Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 
EST AD O  DO  PIAU Í 

PR EF EITURA  M UNICIPA L DE  PA RN AÍB A 
CEN TRAL DE LICIT AÇ Õ ES E  CO NT RA TOS AD M INISTRAT IVO S 

 
A TA E XTRATO  P ARC IAL N º LXXX/2014 – PM P- PAR NA IBA-P I 

PR O CES SO A DM IN ISTRA TIV O N º 28833/2014 – PM P- PA RNAIB A-PI 
PREGÃ O  P RE SEN CIA L Nº . 102/2014 – PM P- PAR NA IB A-P I 

 
OB JETO: REGISTRO  DE PREÇO S PEL O  P ER ÍO D O DE 12 (DO ZE) M ESE S PA RA  A EV EN TU AL 
AQ UISIÇ ÃO  DE PN EU S NO VOS  E D E PRIM EIR A LIN H A V ISANDO  A TEN DER À S 
NEC ESS IDAD ES D O  M UN ICÍPIO  DE PA RN AÍB A-PI. 
Pregoeiro:  M anoel W agner de A raújo Freire So brinho 
Adjudicação: 17/11/2014 
Hom ologação: 17/11/2014 

 
DET EN TO RES DE PR EÇO S REG ISTR ADOS  (P ESSO A  JUR ÍD ICA) – CO TA ÇÃ O POR ITEM   

OB SER VA ÇÕ ES GER AIS S OB RE  O IT EM : 
 

VEÍCULOS  DE PA SSEIO  
ITEM  UNID. D ESC RIÇÃ O  M A AR CA VAL O R (R$) 

01 Unid Pn eu 175/70 R - 13 BRID GESTO NE/F IRESTONE  186,00 
02 Unid Pn eu 175/65 R - 14 BRID GESTO NE/F IRESTONE  235,00 
03 Unid Pn eu 175/70 R - 14 BRID GESTO NE/F IRESTONE  289,00 
04 Unid Pn eu 185/70 R - 14 BRID GESTO NE/F IRESTONE  330,00 

Ven cedor: CAT AT AU  COM ÉRCIO  DE  PN EU S LTD A -M E  1.040,00 
M O TO CIC LETAS 

ITEM  U NID  D ESC RIÇÃ O  M A RCA V ALO R (R$) 
05 Unid Pneu 90/90 R – 18  M A G GIO N 140,00 
06 Unid Pneu 90/90 R – 19  M A G GIO N 180,00 
07 Unid Pneu 110/90 R – 17  M A G GIO N 200,00 
08 Unid Pneu – 90/90 R - 18 M A G GIO N 140,00 

Vencedor: R J CO M ERCIO E SER VIÇO S EM  VEICU LO S LT DA  - EPP  660,00 
CÂ M AR A D E A R 

ITEM  U NID  D ESC RIÇÃ O  M A AR CA V ALO R (R$) 
09 Unid Câm ara  para Pneu 90/90 R – 18  M A G GIO N 25,0 0 
10 Unid Câm ara p ara  P neu 275 R  – 18 M A G GIO N 25,0 0 
11 Unid Câm ara  para Pneu 90/90 R – 19  M A G GIO N 30,0 0 
12 Unid Câm ara para Pneu 110/90 R – 1 7 M A G GIO N 30,0 0 

13 Unid Câm ara para Pneu – 80/100 R - 
18 M A G GIO N 25,0 0 

14 Unid Câm ara p ara Pneu – 90/90 R -  
18 M A G GIO N 25,0 0 

15 Unid Câ ma ra para Pneu – 90 0 – 20 M A G GIO N 110,00 
Vencedor: R J CO M ERCIO  E SERVIÇO S EM  

VEIC UL OS  LTD A -  EPP 27 0,00 
 

Cont. ATA  EXT RATO  PARC IAL N º LXX X/2014  – P MP- PARN AIBA -PI 
 

VEÍCU LO S UTILITÁ RIO S 
ITEM  U NID. D ESC RIÇ ÃO  M A AR CA  V AL OR (R$) 

16 Unid Pneu  75 0 R - 16 FIR ESTO NE/P IRELLI 55 0,00 
17 Unid Pneu 205/70 R  -15 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  51 0,00 
18 Unid P neu 205/7 0 R - 16 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  70 0,00 
19 Unid P neu 225/7 0 R - 15 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  54 0,00 
20 Unid P neu 195/7 5 R - 16 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  59 0,00 
21 Unid P neu 205/7 5 R - 16 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  70 0,00 
22 Unid P neu 215/8 0 R - 16 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  51 0,00 
23 Unid Pneu  18 5 R - 14 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  40 0,00 
24 Unid P neu 195/7 0 R - 15 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  48 0,00 
25 Unid P neu 225/75 R – 15 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  56 0,00 
26 Unid P neu 265/7 0 R - 16 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  78 5,00 
27 Unid P neu 265/6 5 R - 17 B RIDGE STO N E/F IRESTO NE  1.070,00 
28 Unid P neu 255/7 0 R - 15 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  93 0,00 
29 Unid P neu 255/6 5 R - 17 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  94 0,00 
30 Unid P neu 265/7 0 R - 15 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  81 0,00 
31 Unid P neu 235/7 5 R - 15 B RIDGE STO N E/FIRE STO NE  55 5,00 

V encedor: CA TATAU CO MÉ RC IO  D E PN EUS LTD A-ME  10.630,00  
VE ÍCULO S DE  TR AN SPO R TE DE PASSAG EIRO S 

ITEM  U NID. D ESC RIÇ ÃO  M A AR CA  V AL OR (R$) 
32 Unid Pneu  M icro-ônibus 215/75 R  17,5 DUN LO P  85 3,81 
33 Unid P neu ônibus grande 2 75/80 - 22.5 DUN LO P  1.698,63 

34 Unid Pneu 900  - 20 (DIR EC IO N AL 
RADIAL ) DUN LO P  1.402,05 

35 Unid Pneu 900  - 20 (DIR EC IO N AL 
CO MU M) TORN EL 1.096,47 

36 Unid Pneu 900 -  20 (B O RRA CH U DO  
RADIAL ) TORN EL 1.433,50 

37 Unid Pneu 900 -  20 (B O RRA CH U DO  
CO MU M) TORN EL 1.330,15 

38 Unid Pneu  1 000 – 20 
(BO RR AC H UDO  R AD IA L) W EST LAK E 2.354,72 

39 Unid Pneu  1 000 – 20 
(BO R RA CH UD O  CO M UM ) W EST LAK E 1.60 8,76 

40 Unid P rotetor de câm ara de ar MA GN UM  71,90 
Vencedo r: R J CO MER CIO  E SERV IÇ O S EM V EICU LOS L TDA  - EPP  11.85 0,00 

 
1) O objeto p oderá ser  fornecido em Co ndições equivalentes ou similares,  podendo o agente administrativo 
dependendo de cada caso concreto, ajustar , por  acordo entre as partes, entrega de objetos sem elhantes ou em 
condição similar desde que mantidos os preços nas mesm as proporções e garantida a qualid ade do produto 
registrado, exceto quando, comprovadamente, o produto renegociado fo r de melhor qualidade; n esse caso, os 
custos adicionais deverão ser  cobrados em separado m ediante justificativa circunstanciada que explicite 
adequadamente a m otivação para prática do ato, inclusive quanto a com patibilidade para com o s preços do 
mercado vigente. 
2) O s Itens em registro d estinam -se a contratos relativos ao exercício 2014/2015 , no silêncio das partes, a ata 
será prorrogad a, automaticam ente, por igual período conf orme regulamentação  local . 
3) É  o brigação do  agente contratante indicar no pedido  de liberação a dotação orçam entária que supor tará a 
despesa. 
4) A consulta prévia (ofício ou  req uerimento)  e o pedido de liberação  devem ser dirigidos ao gerenciador da 
Ata do Sistem a de R egistro – SRP/PM P/PI, co m anuência de sua coordenação central .  A s cópias daqueles 
documentos, a Liberação, a cópia do Extrato Parcial e a cópia da Ata de Registro, devem fazer parte integrante 
do processo adm inistrativo com o obr igação da contratante, a fim de instruir seu  processo adequadamente. 

INFO R M AÇ ÕES PA RA E FEITO  CO NT RA TUA L: 
 
LIC ITAN TE  RJ COMERCIO E SE RV IÇOS EM  VE ICU LO S LTDA - EPP 
CNPJ 11.485.534/0001-7 1 
INSC . ESTAD UA L 19.494.338 -0 
EN DEREÇ O  AV HO MER O CAST ELO  BRANCO , Nº  749 SA LA  B, JO CKEY CLUB  
CID AD E  TE RESINA  – PI  CE P 64.0 48-385 
E-MA IL  Licitacoes@ arosport.com F ON E (86) 3134 – 9350/ 9818 – 9099  

 
LIC ITAN TE  CATA TA U CO MÉR CIO  DE  PNE US L TD A-M E 
CNPJ 09.581.616/0002-5 9 
INSC . ESTAD UA L 195.161.424 
EN DEREÇ O  ROD BR 343-KM 1 1-LO T C ON VIVE R-Q  02-Nº  06-SÃO  JUD AS TAD EU 
CID AD E  PARNA ÍBA -PI CE P 64.206-260 
E-MA IL  catataupneus@hotmail.co m FON E (86)33 22-1685; (86)3321-19 91 

 

 
ESTADO  DO  P IAUÍ 

PR EF EITU RA M UN ICIPA L DE PA RNAÍB A 
CEN TR AL  DE  LICITAÇÕ ES E  CO NTRA TO S AD M INISTRAT IVO S 

 
EXT RATO  DE TER M O  ADITIVO Nº  002/2014 AO  CO NT RATO  Nº 1.396/2014-PM P 
REF ER ÊN CIA: Termo Ad itivo ao Contrato de Prestação de Serviços destinado à Con strução de Boulevard 
no Com plexo  Turístico da Beira Rio, no M unicípio  de P arn aíba- P I;  
CO NT RATAN TE : M UN ICÍPIO DE PAR NA ÍBA (PI); 
CO NT RATAD A: SANTO S &  NE RY SERV IÇO S LTDA; 
CN PJ:  07.333.070/0001-00; 
OB JETO : Promover  o acréscim o de serviço s ao contratato n° 1.396/2 014 , visando a conclusão d a obra d e 
Construção de um  B oulevard no Complexo Turíst ico da B eira Rio, em Parnaíba – PI, tudo con forme 
Justificativa Técnica da engenharia da S ecretar ia de Infraestrutura e  replanilham ento orçam entár io de serviços 
e  requisição, de  acordo com a so licitação con tida no M emo  de nº 159/2014 anexado ao Processo 
Adminis trativo nº 0034564/2014, ambos d e lavra da Secretaria M unicipal de Inf raestrutura – SEINFRA;  
LICITAÇÃO : T OM AD A DE  PREÇ OS N° 019/2 014, conforme as  disposições da Lei n.º 8.666/9 3 e suas 
alterações  posteriores;  
VA LO R: R$ 89.019,93 (oitenta e nove mil, dezen ove reais e n oventa e três  centavos). 
DO TAÇ ÃO OR ÇAM EN TARIA:  P rojeto/A tividade: 1094; Elem entos de D espesa:  4.4.90.51.09 e Fonte de 
Recurso s:  100/110; 
DATA DA AS SINAT UR A: 10/11/2014. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 
Edifício Elias Ximenes do Prado – Praça da Graça, s/n. 

Fones: 0xx 86 3322-3734 – 3322-3109 
CNPJ: 14.396.234/0001-04 

PARNAÍBA - PIAUÍ 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 271/2014 

 
 
Concede a Medalha do Mérito Legislativo Municipal ao 
Sr. Paulo José dos Santos Araújo e dá outras providências. 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAIBA 
D E C R E T A: 
 
 Art. 1º. Fica concedida a Medalha do Mérito Legislativo Municipal  ao Sr. Paulo José dos Santos 
Araújo, por seus relevantes serviços prestados ao Município de Parnaíba e à sua população. 
 
 Art. 2º. A entrega da medalha de que trata este Decreto Legislativo será feita em Sessão Solene da 
Câmara Municipal em data a ser combinada com o homenageado. 
 
 Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Câmara Municipal de Parnaíba, 06 de Novembro de 2014. 

 
 

FRANCISCA DAS CHAGAS CASTELO BRANCO NETA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

ATO DO PODER LEGISLATIVO


